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RESUMO
RIBEIRO, Diogo Jansen. A implementação da Lei Orgânica do Ensino Primário em Anápolis/GO (1948-1957). 2016. 77.
Dissertação de Mestrado em Educação, Linguagem e Tecnologias, Universidade Estadual de Goiás – UEG, Anápolis-GO, 2016. Orientador(a): Profª  Drª Sandra Elaine Aires de Abreu.
Esta pesquisa tem por finalidade analisar a implementação da Lei Orgânica do Ensino Primário na cidade de Anápolis/GO nos anos de 1948 a 1957, esta Lei também é conhecida como Decreto nº 8.529, 02 de janeiro de 1946 que, estabelece as diretrizes para o funcionamento do ensino primário no Brasil de 1946 a 1961. Para isso foi realizado um levantamento de documentos no Centro de Documentação e Pesquisa da Câmara Municipal de Anápolis, com posterior análise, bem como contextualização do nosso estudo por meio de uma revisão bibliográfica e instrumental da pesquisa documental. 
Palavras-chaves: Lei Orgânica, Ensino Primário, Implementação, Anápolis.
ABSTRACT
This research aims to analyze the implementation of the Organic Law of Primary Education in the city of Anapolis / GO in the years 1948-1957 , this law is also known as Decree No. 8529 , January 2, 1946 that lays down the guidelines for the operation primary school in Brazil from 1946 to 1961. for this purpose a survey was conducted of documents on the Documentation and research Center of the City of Annapolis , with subsequent analysis and contextualization of our study through a literature review of the research and instrumental documentary.
Keywords: Organic Law , Primary Education , implementation, Anápolis.
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Introdução
Minha escola primária, fostes meu ponto de partida, dei voltas ao mundo. Criei meus mundos... Minha escola primária. Minha memória reverencia minha velha Mestra. 
Cora Coralina
O tema desta dissertação é a implementação da Lei Orgânica do Ensino Primário na cidade de Anápolis-GO.
 O período destacado para esta pesquisa compreende os anos de 1948 a 1957, período de implementação da Lei Orgânica. O primeiro projeto de lei que propõe a implementação do ensino primário, a partir do novo modelo de instrução primária estabelecido pela Lei Orgânica de 02 de janeiro de 1946, é votado no município em 19 de janeiro de 1948, e, portanto, o nosso primeiro documento apreciado. A pesquisa estende-se até o ano de 1957, data do último documento antes da Lei de Diretrizes e Bases da Educação brasileira nº 4.024 de 20 de janeiro de 1961, que passa a regular todos os níveis de ensino do país.
Há que se destacar os primeiros passos para esta pesquisa. Antes da seleção dos documentos utilizados como fonte, houveram muitas dificuldades, uma vez que mesmo sendo um acervo organizado, ainda encontravam-se dentro de caixas de papelão, fechadas no ano de 1990 e depositadas no porão do estádio Jornas Duarte. 
No ano de 2009 houve um trabalho do poder público Legislativo em parceria com a Universidade Estadual de Goiás de alocamento deste acervo em um espaço destinado ao tratamento arquivístico, porém, a documentação das décadas de 1940 e 1950 ainda estavam intocadas, sujas inclusive com barro provenientes de uma enchente que acometeu o Arquivo Geral da Câmara Municipal. Demandando muito tempo no início desta pesquisa. Abrir as caixas empueiradas, limpar folha por folha com a aplicação de lisoforme
, restaurar as folhas rasgadas com fita adequada para essa
finalidade, montar o quebra-cabeça com em muitos documentos, pois partes de alguns projetos estavam espalhados por diversas caixas; em seguida ler um a um dos projetos, requerimentos, decretos, cartas e vários outros documentos, observando quais deles continham dados para a análise que se pretendia. Um trabalho que exigiu muita dedicação, atenção, persistência, seriedade e sobretudo comprometimento com a pesquisa empreendida.
 Assim, utilizando máscara, luvas e avental, deu-se o primeiro contato com os documentos. Um a um foram sendo selecionados em uma caixa branca escrita “mestrado UEG” e guardada em um espaço no próprio Centro destinado a este projeto. Quando esgotadas as caixas de papelões, já no fnal do ano de 2014, iniciamos uma leitura detalhada e disciplinada de todo o material coletado. Alguns, devido a deteriorização não puderam ser usados. Resultando nos 19 projetos de leis. 
É importante salientar que o ensino primário já existia na cidade antes do período destacado para esta pesquisa, sendo o primeiro Grupo Escolar datando do ano de 1926, chamado de Brasil Caiado. 
O que se propõe então é analisar como foi implementado o ensino primário após a Reforma Capanema em 1946, para tal optou-se pelo Centro de Documentação da Câmara Municipal de Anápolis como local para o processo de investigação científica de acesso aos documentos.  
Por que o acervo do Legislativo anapolino? A resposta é objetiva e direta. O tempo para pesquisa é sempre curto. Obrigando o investigador a selecionar seu lugar de pesquisa pelo critério de organização documental, deslocamento, proximidade com servidores do local onde se pretende passar 12 meses pinçando documentos para tecer um contexto para seu objeto; sendo o acervo documental do Poder Legislativo o mais indicado e organizado para a pesquisa, é por lá que se delimitou o local de realização das buscas por documentos.
Esse tecer historiográfico precisa ser diversificado segundo Bloch (1976), enriquecido com as contribuições das ciências vizinhas e sobretudo com as possibilidades metodológicas a que o historiador dispõe. É nesse sentido que se busca desenvolver uma pesquisa documental que contribua e amplie  as pesquisas no campo da historiografia educacional da cidade de Anápolis-GO, dando continuidade e reconhecendo as pesquisas já empreendidas acerca da História da Educação no município e ao mesmo tempo verticalizando as discussões sobre o Ensino Primário que esta inserido no campo epistemológico da educação popular. Outro aspecto considerado para a realização do estudo no Centro de Documentação e Pesquisa foi o prévio contato com os documentos do local, pois nos anos de 2011 e 2012 foi desenvolvida uma pesquisa monográfica para o Curso de História da Universidade Estadual de Goiás (UEG), a partir das fontes primárias existentes, intitulada de “Apontamentos sobre a Umbanda em Anápolis-Go: uma análise a partir dos documentos do Centro de Memória
 da Câmara Municipal de Anápolis(1939 –  1987. 
 Assim, vislumbrou-se a possibilidade de uma pesquisa em nível de pós-graduação stricto sensu. É relevante pesquisas que tem como foco os aspectos educacionais, geográficos, religiosos, históricos, políticos etc acerca do município uma vez que a historiografia educacional em Anápolis-Goiás ainda precisa avançar. Tem-se algumas produções interessantes como a dissertação de mestrado da pesquisadora Sandra Elaine Aires de Abreu, “A Criação da Faculdade de Filosofia “Bernardo Sayão” e o Protestantismo em Anápolis”, traçando a trajetória dos protestantes na cidade e a criação das primeiras escolas confessionais, do que se obtém elementos que contribuem com as pesquisas relacionadas à história da educação em Anápolis. Outro trabalho desenvolvido pela pesquisadora é o projeto de pesquisa “A instrução primária na província de Goiás no século XIX: a legislação educacional”, um trabalho a partir de fontes primárias que visa analisar a legislação do ensino primário no século XIX aonde a aluna Geyce Helen do Curso de Pedagogia da Universidade Estadual de Goiás (UEG) trás no bojo do seu I capítulo intertítulo 1.3 a História dos Grupos Escolares de Anápolis, bem como no II capítulo intertítulo 2.3 Do Método Intuitivo na cidade de Anápolis. 
Também é importante nessa revisão bibliográfica o trabalho da graduada em Pedagogia Vanessa Carvalho, “A Caixa Escolar do Grupo Escolar Antensina Santana”, uma abordagem inicial sobre a implementação das Caixas Escolares no processo de criação do primeiro Grupo Escolar em Anápolis. O texto de Humberto Borges, “História de Anápolis”; Haydée Jayme Ferreira, “Anápolis: sua vida, seu povo” trazem pequenas informações sobre a educação em Anápolis.  Outras contribuições são encontradas nas bibliotecas da Universidade Estadual de Goiás, UniEvangélica e Católica de Anápolis. Cita-se essas instituições pois são elas as pioneiras em pesquisas educacionais. Mas nenhuma relativa ao ensino primário na cidade no período delimitado para esta pesquisa. A maioria dos trabalhos são em outras temáticas educacionais. Assim, espera-se ampliar a discussão sobre os aspectos educacionais entre os anos de 1948 e 1957. 
Este estudo insere-se em uma concepção historiográfica renovada, que se baseia na diversificação das fontes documentais e, na problematização do documento. O documento não é neutro. Ele foi construído para atender a uma determinada finalidade, dentro de uma dada prática (entendida como ação projetada para algum interesse) histórica e pertenceu a um determinado grupo, o grupo que o forjou, que o legitimou. 
Veyne (1995, p. 164) diz que“as práticas são raras, pontiagudas, específicas e são elas que forjam os objetos”. E ele continua sua reflexão ensejando que o que é feito, o objeto, se explica pelo que foi o fazer em cada momento da história, enganamo-nos quando pensamos que o fazer, a prática, se explica a partir do que é feito.  Ou seja, os objetos que servem de documentos ao pesquisador precisam ser pensados à luz da história, pois não escrevemos a historia de forma neutra. 
Somos também sujeitos históricos, sendo que o conhecimento do passado sofre a intervenção e a interpretação do presente. A leitura do passado é sempre dirigida por uma leitura do presente. Ou, tomando ainda as palavras de Certeau (1982, p. 46), quando diz que o trabalho historiográfico é “reconhecer o presente no seu objeto e o passado nas suas práticas”. 
A utilização dos projetos de lei como fonte da pesquisa aqui empreendida segue o rigor que a cientificidade acadêmica exige para a metodologia escolhida, pesquisa documental, extraindo informações que possibilitam a contextualização do ensino primário na cidade de Anápolis-GO. Ferreira (2004, p. 3) afirma que “os documentos são fontes de dados brutos para o investigador”, que dele extrai elementos que podem caracterizar momentos históricos em curto prazo e caso haja possibilidade em longo prazo.   Abreu (2006, p. 8) também ressalta que “é a partir dos vestígios preservados pelo tempo que a história é construída/reconstruída”, contribuindo assim para o ofício do historiador, de crítico da memória. A pesquisa histórica é edificada quando o historiador estabelece como matéria prima para o seu ofício a utilização das fontes, neste caso das fontes primárias, ou seja, documentos que ainda não receberam tratamento analítico e que não foram submetidos à operação historiográfica. Outra importância para o uso de documentos em pesquisa é que ele permite acrescentar a dimensão do tempo à compreensão do social. A pesquisa documental favorece a observação do processo de maturação ou de evolução de indivíduos, grupos, conceitos, conhecimentos, comportamentos, mentalidades, práticas, entre outros, favorecendo o processo de investigação ao qual se utiliza neste trabalho. 
Minayo (2008, p. 22) se posiciona acerca da pesquisa documental afirmando que ela sustenta “a apreensão da realidade e também o potencial criativo do pesquisador”, que costura com elementos históricos obtidos no percurso da pesquisa documental a resposta ao problema levantado. 
Dividiu-se esta dissertação em três capítulos.
 Capítulo I – A Educação Popular Brasileira: da Primeira República a Era Vargas. Aonde apresenta-se aspectos da Educação Popular na Primeira República em 1889.  Apresentando as características de uma sociedade agrário-exportadora e as tentativas de se abrir espaço para uma economia urbano-industrial que via na escolarização da população um meio de se obter profissionais para as fábricas, minimamente capazes de ler um manual de operação, cabe lembrar que as condições econômicas, sociais e políticas em que, objetivamente, se instalou a República nos ‘estados’ e nos ‘municípios’, não mudaram de uma hora para outra, apesar da mudança do regime político-administrativo em âmbito nacional.

Espera-se apresentar as características da educação popular no Estado de Goiás durante este período. Tem-se avançado nas últimas décadas no tocante a historiografia da educação no Estado, mas ainda é importante que se invista em pesquisas nesse campo, esta dissertação visa contribuir, reconhecendo as importantíssimas pesquisas já realizadas. Alguns trabalhos de referencia merecem destaque, a saber: Silva (1975), Bretas (1991), Brzezinski (1987), Canesin e Loureiro (1994), Nepomuceno (1994, 2003), Abreu (2006), Alves (2007), Ribeiro (2011),Valdez (2012). 
Silva (1975) desenvolve sua pesquisa sob a temática Tradição e Renovação Educacional em Goiás, foi pioneiro na apreensão da educação goiana sob o olhar da história, propondo-se a investigar a forma pela qual a escola elementar desenvolveu-se em Goiás, e que circunstâncias contribuíram para isso. Bretas (1991) contribui significativamente com seu trabalho intitulado História da Instrução Pública em Goiás onde abarca quase dois séculos de história, que vão de 1787 ao final da década de 1960, descrevendo a educação em Goiás nos períodos colonial, imperial e republicano, esse trabalho permite um entendimento da trajetória histórica desse campo do saber. Ribeiro (2011) traça a história do ensino de História no Estado de Goiás. Uma contribuição a partir da sua tese de doutoramento que, propicia um olhar sobre a instrução pública no Goiás.  Brzezinski (1987), que integra o corpo docente do Programa de Pós-graduação de onde esse estudo é endossado, abrange em seus estudos o mesmo período estudado por Bretas (1991), recortando, porém, a história da formação de professores das séries iniciais no Estado de Goiás. Por sua vez, investigam a constituição histórica da Escola Normal em Goiás desde suas origens, no final do império, até a década de 1970.  Nepomuceno (1994, 2003) contribui para a construção dessa historiografia com a publicação de dois trabalhos A ilusão Pedagógica (1930-1945): estado, sociedade e educação em Goiás (1994) e O papel político-educativo de A Informação Goyana na construção da nacionalidade (1993). 
São trabalhos voltados para a apreensão dos aspectos de convergência e diferenças entre o projeto político de desenvolvimento econômico e social do Estado de Goiás e as propostas educacionais implementadas nas primeiras décadas do século XX.
Abreu (2006), Alves (2007),Valdez (2012) são destaques nas discussões mais atuais sobre a educação em Goiás, o ensino primário, história das crianças no Estado desenvolvendo atividades por meio de grupos de pesquisas no âmbito da Universidade Estadual de Goiás e, Universidade Federal de Goiás. 
Busca-se também entender a educação primária depois do movimento de 1930, quando Getúlio Vargas por meio de um golpe assume provisoriamente a cadeira presidencial empreendendo um novo projeto político, que via na educação da nação um instrumento para execução do seu plano de Governo. Realçado na Constituição de 1934 e 1937 quando é implantado um regime autoritarista no Brasil que dura até o ano de 1945 quando foi elaborada a Lei Orgânica do Ensino Primário. 

O capítulo II compreende uma análise do Decreto-lei 8.529 de 02 de janeiro de 1946, ou seja, a Lei Orgânica do Ensino Primário, com oito títulos e 53 artigos, foi elaborado em parceria com instituições como o Conselho Nacional de Educação, sociedade civil organizada e entabulada pelo Ministro de Estado da Educação e Saúde Pública de Vargas, Gustavo Capanema, conhecida também como a Reforma do Ensino Primário de Capanema. 

Essa Reforma foi instituída pelo Decreto-lei 8.529 de 1946 que, além de possibilitar uma organização do ensino primário no país, possibilitou um avanço na luta contra o analfabetismo, visto que a organização do ensino primário supletivo contribuiu para a “diminuição da taxa de analfabetismo, no final da década de 40 e toda a década de 50” (ROMANELLI, 1986, p.161), nesse sentido, buscou-se relacionar o evento da Lei Orgânica do Ensino Primário aos documentos produzidos pelo Poder Público municipal de Anápolis-GO nestas décadas, que, após minuciosa busca, delimitaram-se em vinte três projetos de lei e uma ata, correspondentes aos anos de 1948 a 1957 exatamente. 

O Capítulo III é um momento onde se propõe costurar a partir dos documentos primários, seus dados, suas informações históricas, seus detalhes de rodapé, suas estatísticas, as características do ensino primário implementado entre 1948 e 1957.  São dez anos analisados por meio de fontes primárias pertecentes ao acervo histórico do Poder Legislativo de Anápolis-GO, contemplados até o projeto de lei de 10/10/1957 que “requer auxílio para a Escola Paroquial Santo Antônio”. 

Não foi fácil, mas foi desafiador e, o que se nos apresenta a seguir é o resultado desse empreendimento intelectual. 

CAPÍTULO I – EDUCAÇÃO POPULAR BRASILEIRA DA CONSTITUIÇÃO DE 1891 A 1946
[...] é que o ensino primário esta à orla do limite possível a uma nação que se presume livre e civilizada [...]
(Rui Barbosa, 12 de set de 1900)
O eixo norteador deste capítulo é a apresentação da Educação Popular durante a Primeira República e Governo Vargas. Inicialmente discute-se a educação popular tendo como referência Paiva (2003) e Souza (1991), com ênfase na escola primária. 
Procura-se descrever também quais as características do Ensino Primário existente naquele contexto histórico que, repercutiam diretamente na forja de uma educação popular instrumentalizada para fins políticos de recomposição do poder dominante da oligarquia, claro, outras frentes ideológicas coexistiram neste momento, mas, nos atentaremos ao entusiasmo pela educação, otimismo pedagógico, Manifesto de 1932 e a educação nas Constituições de 1934 e 1937. 
1.1  A Educação Popular brasileira na Primeira República
As transformações educacionais ocorridas durante a Primeira República foram muito mais no sentido de atender aos interesses das classes dominantes, que almejavam carrilar o país à corrida desenvolvimentista do que atender as demandas de uma educação popular. Este modelo de educação ganha ao decorrer da historiografia da História da Educação vários significados. Procura-se acentuar os principais sem a intenção de esgotar a discussão.
Brandão (1982) define a educação popular como uma 
modalidade agenciada e profissional de extensão dos serviços da escola a diferentes categorias de sujeitos dos setores populares da sociedade, ou a grupos sociais de outras etnias, existentes nela ou à sua margem. Ou então educação popular denomina, depois, os tempos e tipos de luta de políticos e intelectuais para que uma tal educação escolar seja de algum modo estendida ao povo
Beisiegel (1979, p. 80) afirma que “educação popular é um termo impreciso” que se aproxima da atuação do Estado definindo políticas educacionais de cima para baixo com a intenção de propagação do ensino elementar, como ensinar a ler, escrever e fazer cálculos básicos. 
A educação popular ganhou outros sentidos no decorrer do tempo, como Gadotti (1994, p. 18) ressalta que a educação popular “até os anos 50 era entendida como extensão da educação formal para todos, principalmente para as zonas rurais”, assumindo um caráter após essa data de educação libertadora e funcional.
Souza (1991) ressalta ainda que 
atrelada à questão da democracia era utilizada no sentido de educação para todos compreendida como educação elementar sem distinção de classe, direito e dever dos cidadãos, em decorrência, deduzia-se a necessidade de ser pública e gratuita, portanto, um dever do Estado (p. 19)

Da mesma forma expressava também, uma acepção de classe aplicada à perspectiva dos usuários destinatários. Assim, fazia-se uma clara diferenciação entre ensino secundário e superior (próprio para a educação das elites) e ensino primário e profissional (próprio para o povo). 

É importante destacar que na Primeira República os termos educação, ensino, instrução, escola, passam a ser utilizados no mesmo sentido. O termo educação popular também conotava um sentido de classe a quem era destinatária, ao povo. As camadas desfavorecidas da sociedade (SOUZA, 1991). 

Diz-se educação popular aquela destinada a educação infantil quanto à educação de adultos não alfabetizados, consumida pelas classes populares, ou seja, todas as formas de escolarização a que as classes populares da Primeira República tiveram acesso. Considera-se como parte da educação popular às escolas criadas pelo movimento operário da época, as escolas estrangeiras, escolas religiosas, beneficentes e particulares (PAIVA, 2003). 
 Ao ensino primário das primeiras décadas da República foi atribuída à função de mediação do processo político-social integrante das tensões entre as políticas estaduais e o desenvolvimento do nacionalismo, caracterizado pelo efetivo empenho da União no combate ao analfabetismo, que, impedia parte da nação de exercer o voto, a cidadania, aspecto importante e incentivado por alguns grupos oligárquicos, uma vez que não se podia perder a mão de obra barata, analfabeta do campo. 
A educação popular, instrução voltada para massas, tornara-se nesse grande agito político-social do período, um instrumento importante na constituição da Primeira República. Foram tempos conturbados e de muitos acontecimentos. 
Paiva (2003) descreve o quadro político da seguinte maneira
a República foi proclamada em meio ao enfraquecimento dos grupos ligados à agricultura pelas crises do final do império, a Abolição, mais os ideais republicanos liberais dos primeiros governos, tudo isso favorecendo a industrialização no país, mas estes setores não se sustentam por muito tempo no poder, devido às dificuldades financeiras e comerciais do café no final do século XIX. Antes da sucessão de Floriano, as oligarquias recuperaram o controle do poder político. Ligados à Inglaterra os agraristas consolidam sua posição no inicio do século XX. O domínio oligárquico estadual facilitado pelo federalismo e tendo a frente o fazendeiro de café, caracteriza o quadro político da 1ª Republica (p. 38)
Além dos elementos apontados por Paiva (2003), considera-se a busca da classe dominante latifundiária por um novo mecanismo para excluir os escravos libertos e a classe trabalhadora do meio social participativo, beneficiando os setores médios que pressionavam para participar do poder e tinham na instrução um instrumento de ascensão social, nesse processo contraditório é que são lançadas as bases da educação popular (ROMANELLI, 1986).
Aspectos como a população analfabeta da época, que era de75% a 80%,geravam descontentamentos aos intelectuais mas, de outro lado consolidava determinados grupos no poder, subtraindo do analfabeto, maioria das classes populares, a participação nas votações. Outras ações vinham sendo empreendidas desde a Proclamação da República (1889) visando à utilização desse contingente nos processos eleitorais, ora, torna-se necessário inserir a população de ex-escravos aos processos sociais, especificamente instruí-los para que compusessem o grupo dos cidadãos votantes (PAIVA, 2003). 
Assim as discussões educacionais dos anos iniciais do séc. XX denotam a culminância de um incômodo sentido por muitos educadores e políticos brasileiros com a recém-instalada República e a ausência de um projeto nacional de educação que favorecesse o desenvolvimento da democracia e que incluíssem esse grupo de ex-escravos nos processos sociais (NAGLE, 2001). 
Paiva (2003) ressalta também que a proclamação da República provocou a recolocação de uma questão que era a Democracia Liberal com base no voto, a Constituição de 1891 restringia ao analfabeto o voto, a participação na vida política do país e outras atividades pertinentes a cidadania, e esse era o mecanismo utilizado pela aristocracia cafeeira para manutenção do poder, pois se a maioria da população era analfabeta e não podia exercer cidadania, consolidava-se assim a mão de obra nas grandes propriedades. O que ruía esse projeto de poder era a ideia de um país Republicano, livre, que se constituía justamente pela participação do seu povo nas decisões nacionais, essa era uma das vozes que ecoavam nesse período, principalmente a partir de grupos de intelectuais da sociedade que pressionavam o Governo a atentar-se para a educação popular como salvadora da pátria republicana. 
Além das pressões internas tem-se os índices de analfabetismo em países como os Estados Unidos, Inglaterra que eram quase Zero, o que pressionavam as autoridades a tomarem alguma medida para que a nova República se estabelecesse plenamente. Dando origem a um projeto de educação nacional alfabetizadora, unificadora das diferenças regionais e impulsionadorade um sentimento de pertença nacional, que se fez concomitante com o desenrolar da experiência republicana, mas que foi sob e para o interesse do Estado é importante salientar (BEISIEGEL, 1974). 
Neste cenário, de vários grupos, políticos, sociais e institucionais, todos tinham um objetivo em comum, conduzir a nação para uma modernização de suas bases, sejam elas econômicas ou sociais, as vozes que ecoavam da elite intelectual era por essa modernização da República onde, pelo menos esse era o discurso, todos participassem da vida política e social do país, o projeto de uma República onde a educação popular sanasse o problema do analfabetismo que imperava e emperrava os projetos republicanos (PAIVA, 2003). 
Uma das ações que visava a essa modernização estava contemplada na Constituição de 1891 que, prescrevia ser de competência da União e dos Estados a legislação em matéria educacional. Ficava a União com a incumbência de legislar sobre o ensino superior enquanto aos Estados competia legislar sobre o ensino secundário e o primário, embora tanto a União quanto os Estados pudessem criar e manter instituições de ensino superior e secundário. Rompendo com a adoção de uma religião oficial, determinou a laicização do ensino nos estabelecimentos públicos e proibia o voto aos analfabetos, o que gerou um movimento por parte dos republicanos no sentido atentarem para a educação das massas, gerando ações que foram desenvolvidas a partir daí, como desanalfabetizar a nação, propagar a educação popular.
Neste período de crise e ao mesmo tempo de ascensão urbano-industrial, a educação popular passa a ser percebida como um meio de se atingir as propostas lançadas com a República. É através da educação das massas que se espera construir uma forte e expressiva República.  Mesmo com interesse de aumentar o contingente eleitoral, ainda não existem mobilizações substanciais em prol da difusão do ensino. 
Outro desafio à educação popular desse período é que somente nas grandes cidades ela se desenvolve e mesmo assim fragilmente submetida aos interesses dos grupos oligárquicos, salienta-se que na Primeira República existia uma divisão entre essas oligarquias, uma mais conservadora e outra mais moderna, uma com fortes pretensões e ações para manter o analfabetismo e a outras via nesse contigente outras possibilidades de poder.
Paiva (2003) ressalta que 
a maior parte da população brasileira nesta época é a do campo, ligada à oligarquia estadual por laços paternalistas e não sentiam a instrução como necessidades imediatas; também o sistema de dominação política consubstanciada na política fraudulenta dos governadores que preservavam as oligarquias rurais, não favorecia a difusão do ensino popular neste período (p. 43)
Romanelli (1986) faz uma reflexão importante sobre este período e destaca o caráter dual da educação naquele momento. O poder exercido pelas oligarquias rurais projetava no sistema escolar a mentalidade colonial; a burguesia industrial em ascensão tinha como referência a classe latifundiária e as classes emergentes não tinham afinidade com as camadas mais pobres da população e, ainda, viam a educação como possibilidade de preservação da estrutura aristocrática existente até então e fincada nas estruturas constitutivas da nação. Esse quadro fortaleceu um sistema de ensino através de oportunidades educacionais diferenciadas, conforme a classe em que o indivíduo se encontrava: “de um lado, o ensino primário, vinculado às escolas profissionais, para os pobres, e de outro, para os ricos, o ensino secundário articulado ao ensino superior, para o qual preparava o ingresso” (ROMANELLI, 1986, p. 67).
 O crescimento do ensino primário na primeira metade da Primeira República concentrou-se no centro sul do país, pois, como herança do império, devido ao eixo econômico ali existente a instrução popular nela se desenvolvia melhor (ROMANELLI, 1986). 
Surgindo assim novos enfrentamentos para as demandas acerca da educação popular no país. Se a demografia populacional era soberana no campo, quais os interesses em se investir apenas na educação em centros urbanos? Era a elite fazendo a manutenção do status quo.  
Outro elemento que vai caracterizar a Primeira República e desdobrar em ações políticas e implicar diretamente nas propostas de educação da época é a crescente participação dos imigrantes da economia do país e com uma especificidade no Sul, uma vez que as famílias de imigrantes nessa região se organizavam socialmente em pequenas cidades mas, começaram a serem vistos como uma forte ameaça aos planos nacionais (PAIVA, 2003). 
Esse fenômeno determinou de forma peculiar às ações políticas empreendidas pelo Governo brasileiro nos anos que se seguiram, com forte impacto da Primeira Guerra, pois com um contingente populacional desse calibre, começou-se a criar “escolas étnicas dos imigrantes”. Causando pavor em muitos governantes, que desde o início do evento externavam preocupações quanto às escolas de imigrantes. Entretanto, com a falta de escolas públicas, de professores e, sobretudo a ausência de uma estruturaem nível Federal, as escolas persistiram (PAIVA, 2003). 
Durante a Primeira Guerra Mundial houve ações por parte do Governo Federal no sentido de fechar as escolas étnicas dos imigrantes, inicia-se uma grande campanha contra o analfabetismo buscando através do nacionalismo florescente o fechamento das escolas das comunidades estrangeiras, tendo em vista que a Alemanha deixara claro que onde estivessem grupos formados por alemães, ali também pertencia à Alemanha, (NAGLE, 2001). Este fato desencadeou, somado aos anseios políticos, que buscavam uma construção identitária para a nação brasileira, uma ação no sentido de fechar essas escolas, abrindo outras de cunho nacionalista.
O nacionalismo da Primeira Guerra Mundial, desencadeia uma série de acontecimentos que repercutem diretamente na educação primária, o fechamento das fábricas constituídas por imigrantes, a consequente demissão desses operários, pressões no sentido de conduzir os trabalhadores de volta ao campo, um ruralismo com pretensa a recomposição do poder político oligárquico, ao mesmo tempo um contraditório, porque também se renovam em uma ala contrária, os ideais republicanos e democráticos que anseiam a universalização do ensino primário (PAIVA, 2003).
No próximo intertítulo busca-se apresentar os movimentos que surgiram nesse contexto. 
1.2        O Entusiasmo pela Educação, Otimismo Pedagógico e o Manifesto de 1932
Das discussões havidas durante a Primeira República a propósito dos assuntos educacionais, convém destacar dois movimentos, o entusiasmo pela educação e o otimismo pedagógico.
            O positivismo influenciou diretamente o movimento entusiasmo pela educação, que, aos moldes positivistas buscava a escolarização da nação, a construção de escolas e a alfabetização em série do país. Este movimento ideológico surge a partir da organização dos intelectuais das classes dominantes no país e possue uma especificidade que repercute diretamente na popularização do ensino primário brasileiro. Nagle (2000, p. 265) afirma que “o entusiasmo pela educação é uma resposta à desilusão sobre virtudes do Estado republicano para educar a população”, assim, com esta visão, desenvolvia-se uma ideia de intervenção estatal, proporcionando a imagem de um novo papel do Estado que atinge os dispositivos constitucionais de 1891 no sentido da educação popular. Outro aspecto que caracterizava esse movimento era de que os problemas do país só poderiam ser resolvidos com a extensão da escola elementar ao povo.
Entretanto, esse projeto é abortado quando o primeiro presidente civil, Prudente de Morais é eleito, em 1894, cinco anos após o país se tornar República. Um dos motivos para que a educação popular fosse colocada para escanteio foi o fato de Morais representar os interesses dos cafeeiros latifundiários, que não tinham interesse na instrução popular da nação, pois qual a necessidade de aprender a ler, a escrever ou a realizar cálculos básicos se, o importante era a lavoura de café, manter a organização piramidal do pode oligárquico (FAUSTO, 1999).
Esse amortecimento que marcara esses primeiros anos que se seguiram com Prudente de Morais na presidência se estenderam até 1910, quando motivados pelo nacionalismo e patriotismo advindos com a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) os intelectuais surgiram no cenário nacional e trouxeram a tona um discussão sobre a escolarização popular, pois o país se via em uma urbanização significativa e uma industrialização que pressionava os dirigentes políticos no sentido de oferecer uma educação para a população brasileira, assim, impulsionando o movimento entusiasmo pela educação que perdurou até meados dos anos vinte do séc. XX defendendo a alfabetização do maior número de pessoas possível, quando foi atropelado por outro movimento, conhecido na História da Educação como “otimismo pedagógico”. 
O “otimismo pedagógico” caracterizava-se pela preocupação com o funcionamento eficiente e com a qualidade dos sistemas de ensino ou dos movimentos educativos. Seus representantes se dedicavam aos problemas de administração do ensino, preparação de professores, reformulação e aprimoramento de currículos e métodos, ou seja, uma perspectiva mais qualitativa. O principal problema não seria expandir a oferta de educação a toda população, sem planejamento, com profissionais formados de maneira inadequada, em condições materiais insuficientes. Para o movimento “otimismo pedagógico” o que realmente importavam eram os problemas concernentes aos aspectos pedagógicos do ensino, bem como um sistema que pudesse atender, dentro de padrões considerados aceitáveis, as demandas impostas aos novos cidadãos da República em suas tarefas e ofícios (NAGLE, 2001). O otimismo pedagógico propunha a ideia de uma nova concepção pedagógica, a escola nova.
Ghiraldelli Jr (1990) apresenta quatro projetos voltados para construção de um “novo Brasil”. 
 O primeiro era voltado para a Pedagogia Nova.Expressando o desejo de construção de um país como postula Ghiraldelli Jr (1990, p. 39) “em bases urbano-industriais democráticas e que, no plano educacional, endossavam as teses gerais da Pedagogia Nova”, esse primeiro projeto era idealizado pelos intelectuais da Escola nova, que na década de 1920 haviam encetado várias reformas educacionais e eram conhecidos agora por “profissionais da educação. Nos anos 30 publicaram o “Manifesto dos Pioneiros de Educação Nova”(1932), propondo bases pedagógicas renovadas e a reformulação da política educacional. 
O segundo projeto era dos Católicos, defensores da Pedagogia Tradicional. Assumiram oposição direta ao “Manifesto”. Sobre esse acontecimento Ghiraldelli Jr ressalta que
os católicos foram às últimas consequências contra os liberais, chegando mesmo a uma campanha de difamação. Nas vésperas da constituinte de 1934, organizaram a Liga Eleitoral Católica (LEC), que serviu como instrumento de pressão para fazer valer os interesses católicos gerais na elaboração da Carta Magna (1990, p. 39 – 41).
A citação acima descreve uma oposição forte e organizada por parte dos ativistas católicos, que organizaram uma série de teses para combater as ideias escolanovista, assumindo uma postura ultraconservadora, com fortes semelhanças a Ação Integralista Brasileira
 (AIB).O terceiro projeto era o oficial e encabeçado pelo próprio Governo e dirigido por Francisco Campos, o então ministro da Educação e Saúde Pública. Com o discurso de posição neutra no debate o Estado acabou por colocar em execução uma política educacional própria, entretanto nada democrática. Vale destacar que em 1931 é criado o Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP).O quarto projeto foi empreendido pelos movimentos sociais ligados ao proletariado, camadas médias e classes populares em geral. Buscando efetivar os ideais esboçados pelo Movimento Operário da Primeira República, como a democratização do ensino (GHIRALDELLI Jr, 1990). 
O Manifesto foi a compilação de todos os postulados pedagógicos defendidos pelos liberais, somados aos pensamentos católicos. Por isso é possível perceber no próprio documento Manifesto, muitas contradições relativos à organização e funcionamento da educação no Brasil. 
Ghiraldelli Jr (1990, p. 43) afirma que o grupo responsável pelo “Manifesto” nada tinha de homogêneo”, resultando em aspectos conservadores no tocante a formação dos professores e ações liberais no que diz respeito ao financiamento das instituições de ensino particulares e a criação de escolas técnico-profissionalizantes. 
Buscou-se por meio da educação a consolidação dos ideais da democracia representativa e da industrialização. De acordo com Nagle (2001), as transformações econômicas e culturais pelas quais o Brasil passava teriam condicionado uma visão de educação que concebia a escola como sendo a instituição responsável pela difusão da cultura do progresso brasileiro” que segundo Nagle (2001, p. 232) “vai ser reforçada pela importância nuclear” que se dá a disciplinas como história pátrias, instrução moral e cívica ou educação social, ensino da língua vernácula e da geografia. Traços que marcaram a escola primária da época e que reproduziam o ideário nacionalista que persistira por toda Primeira República e se estendera nas Reformas educacionais de Francisco Campos e Gustavo Capanema, sendo Capanema o responsável pela elaboração, claro em parceria com outras instituições, da Lei Orgânica do Ensino Primário, objeto de apreciação nesta. Esses elementos constitutivos da Escola Nova caracterizaram o movimento e influenciou diretamente nas reformas promovidas por Anísio Teixeira, Fernando Azevedo, Lourenço Filho, Francisco Campos e Gustavo Capanema. O ideário escolanovista inspirou outras reformas e trouxe também uma noção de sistema de ensino, idéia ainda nova neste período: 
na medida em que compreendia uma política educacional, uma teoria da educação e de organização escolar e metodologia próprias. Esta característica permitiu ao escolanovismo compor um regrário que orientou as reformas educacionais estaduais e que não só combateu a Pedagogia Tradicional como também colaborou para sufocar as possíveis transformações que estavam sendo veiculadas pela Pedagogia Libertária associada às classes populares. (GHIRALDELLI JR, 1990, p. 26)
O ideário escolanovista conjugava-se muito bem com as ideias do momento, pois centrava-se na reorganização das práticas pedagógicas. A maior preocupação desse movimento era garantir não só a instrução, mas como também a formação. Foi por isso que, em muitos planos e reformas, a escolarização primária e o ensino “prático” começaram a ser associados (Nagle, 2001).
Pretendia-se que a década de 1930 transformasse radicalmente a educação. Há uma superestimação da educação primária e a ideia de ensino prático começa a ser veiculada. Isto é, a educação forma o homem brasileiro e o transforma num elemento de produção, necessário à vida econômica do país e importante para a elevação dos padrões de vida. A implantação do novo modelo político e social no Brasil difunde a ideia de prosperidade nacional com Vargas. O conhecido período da ilustração nacional, no qual era idealizada a dimensão cidadã, começa a se destituir e é enfrentada de frente a incorporação da população no processo civilizatório, especialmente em Minas Gerais e no Rio de Janeiro. Apesar de o debate educacional recair-se com mais atenção à escola primária em função dos motivos já citados, o ensino secundário, superior, as escolas normais e outros ramos de ensino também são objeto de investigação de Nagle (2001) em seu texto e de preocupação dos agentes educacionais do período analisado, porém, uma discussão que não pretendemos aqui.
Depois da reforma da instrução pública dirigida por Anísio Teixeira na Bahia, o escolanovismo marca o novo ciclo dentro do movimento de reorganização da instrução pública nos estados. A reforma mineira caracterizada pelo ensino ativo e fundamentada na psicologia experimental de acordo com os ‘centros de interesse da criança’, inaugura de maneira sistemática esse novo ciclo. Esses pontos se encontram inclusive na exposição de motivos do regulamento do ensino primário de Minas Gerais, idealizado e implantado por Francisco Campos. Nesse momento como fala Nagle (2001), fica nítida transição da importância decrescente dos princípios políticos – republicanismo, ideário democrático – para os princípios pedagógicos presentes no Manifesto do Pioneiros da Educação.
OManifesto dos Pioneiros da Educação de 1932 foi um movimento que segundo Saviani 
apresenta-se, pois, como um instrumento político [...]. Expressa a posição do grupo de educadores que se aglutinou na década de 20 e que vislumbrou na Revolução de 1930 a oportunidade de vir a exercer o controle da educação no país. O ensejo para isso se manifestou por ocasião da IV Conferência Nacional de Educação realizada em dezembro de 1931, quando Getúlio Vargas, chefe do governo provisório, presente na abertura dos trabalhos ao lado de Francisco Campos, que se encontrava à testa do recém criado Ministério da Educação e Saúde Pública (2004, p. 34).
Favoráveis a uma educação pública, gratuita, obrigatória, laica e mista os pioneiros buscavam a responsabilização do Estado no tocante a educação do povo, responsabilidade esta que era, a princípio, atribuída à família e desincumbida tacitamente do Estado. De acordo com Saviani (2004)

o Manifesto dos Pioneiros é “rico em sugestões, firme em relação à necessidade de o país construir um ‘sistema unificado’ de ensino público capaz de oferecer ensino de qualidade a todos e de garantir aos educandos a possibilidade de ascensão a qualquer de seus níveis conforme a capacidade, aptidão e aspiração de cada um, independentemente da situação econômica do aluno (p. 24)
Neste sentido, podemos entender o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova como uma proposta de “reconstrução social pela reconstrução educacional” (SAVIANI, 2004, p.33). A proposta central apresentada pelo Manifesto é a “construção de um amplo e abrangente sistema nacional de educação pública” (SAVIANI, 2004, p. 33). 

Esse conjunto de pensamentos, que desdobravam em políticas públicas educacionais proporcionaram um refazimento da estrutura nacional da educação popular. 

 
1.4  Educação popular em Goiás na Primeira República 

O quadro político do estado de Goiás na Primeira República foi de uma oligarquia mandonista marcada pelos feitos e desfeitos de José Leopoldo de Bulhões, sucedido por José Xavier de Almeida, este iniciou um processo de burocratização, sendo criticado pelos coronéis que se viram obrigados a pagar impostos pela produção pecuária (CAMPOS, 1987).Outras famílias dominaram o estado durante a Primeira República como os Caiados, Alves de Castro, Caiado de Castro e Jardim, Lopes de Moraes, Francisco Ayres da Silva, impondo ao estado um isolamento das políticas públicas educacionais federais. 
Silva (1975, p. 33) diz que “a instrução do povo confiada ao ensino primário não se encontrava em todos os lugares e mesmo na capital era precária”, prestigiava-se em terras goianas o ensino secundário para as elites oligárquicas como no resto do país. 

Silva (1975, p. 42) também relata que “[...] não poucas famílias iriam, por seus próprios recursos, cuidar da alfabetização e instrução da prole” em outros estados, o que era comum à época. Para o ensino secundário em 1847 é criado o Lyceu, única escola para meninos, de curso secundário e seria assim por 82 anos. Considerados por Silva (1975) o único ensino que dava certo em Goiás. A educação da elite através do ensino secundário e a instrução do povo eram totalmente antônimas em Goiás. Legitimando um estado subserviente as oligarquias mandonistas que o governavam. 

Há certo consenso de que os Estados brasileiros no tocante a educação se desenvolveram de maneiras peculiares (BRETAS, 1991). Estados como o Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais foram decisivos e assumiram papel de modelo durante esse processo de instalação da escola primária no Goiás, porém, a precariedade e ausência em muitas cidades indicava um desprezo pela educação do povo.
Nepomuceno (1994) reflete que as mudanças em curso ao longo da primeira metade do século XX no Estado de Goiás, tais como a substituição de uma economia mineradora por uma de base agropastoril, implantação da estrada de ferro, a transferência da capital, a Marcha para Oeste, e o incentivo governamental à ocupação das terras do Centro-Oeste contribuíram para uma transformação no que concerne às políticas voltadas à instrução pública no Estado de Goiás, mas foram insuficientes e arbitrariamente negligenciada.
1.5      Educação nas Constituição de 1934, 1937 
O Manifesto de 1932 teve uma influência salutar nos destinos da legislação que regem a educação, creditando na Constituição Federal de 1934 um teor voltado para a organização educacional nacional. Foi por meio do Decreto-lei nº 20.040 de 01 de novembro de 1932que“Getúlio Vargas designou uma comissão para a elaboração do anteprojeto de Constituição, a ser apresentado pelo governo provisório à Assembleia Nacional Constituinte” (NAGLE, 2001). E para propor um capítulo sobre a educação nacional nesta Constituição a Associação Brasileira de Educação (ABE), por sua vez, na Conferência Nacional de Educação, realizada em 1932 na cidade de Niterói no Rio de Janeiro, formou-se uma comissão composta por delegados representantes de todos os estados do país
Dessa organização saiu um anteprojeto educacional que foi chamado de “O problema educacional e a nova Constituição”, assinados por Fernando Azevedo e Anísio Teixeira, ambos responsáveis pelas comissões que elaboraram esse documento que trazia em seu bojo a defesa de “uma educação democrática, humana, geral, gratuita e leiga”
 (NAGLE, 2001). Assim, A Carta de 1934 é a primeira a dedicar espaço significativo à educação, com 17 artigos, 11 dos quais em capítulo específico sobre o tema (cap. II, arts. 148 a 158). Em linhas gerais, mantém a estrutura anterior do sistema educacional, cabendo à União "traçar as diretrizes da educação nacional" (art. 5º, XIX), "fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns e especializados, organizar e manter" os sistemas educativos dos Territórios e manter o ensino secundário e superior no Distrito Federal (art. 150), assim como exercer "ação supletiva na obra educativa em todo o País" (art. 150, "d" e "e"). A organização e manutenção de sistemas educativos permanecem com os Estados e o Distrito Federal (art. 151). 
Entre as normas estabelecidas na Constituição de 1934 para o Plano Nacional de Educação (1937) estão o "ensino primário integral e gratuito e de frequência obrigatória extensivo aos adultos e tendências à gratuidade do ensino ulterior ao primário, a fim de torná-lo mais acessível" (art. 150, parágrafo único, "a" e "b"). 
Ao lado de ideias liberais, o texto constitucional também expressa tendências conservadoras, favorecendo o ensino religioso "de frequência facultativa [...] nas escolas públicas primárias, secundárias, profissionais e normais" (art. 153). Tais influências também estão presentes no apoio irrestrito ao ensino privado através da isenção de tributos a quaisquer "estabelecimentos particulares de educação gratuita primária ou profissional, oficialmente considerados idôneos" (art. 154)
Importante matéria do texto é o financiamento da educação. Pela primeira vez são definidas vinculações de receitas para a educação, cabendo à União e aos municípios aplicar "nunca menos de dez por cento e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da renda resultante dos impostos na manutenção e no desenvolvimento do sistema educativo" (art. 156). 
Nos mesmos termos é estabelecida a reserva de parte dos patrimônios da União, dos Estados e do Distrito Federal para a formação de fundos de educação (art. 157). São ainda atribuídas responsabilidades relativas às empresas com mais de 50 empregados na oferta de ensino primário gratuito (art. 139). Outros destaques do texto de 1934 são: as normas do Plano Nacional de Educação, prevendo "liberdade de ensino em todos os graus e ramos observadas as prescrições da legislação federal e da estadual e reconhecimento dos estabelecimentos particulares de ensino somente quando assegura a seus professores a estabilidade, enquanto bem servirem, e uma remuneração condigna" (art. 150, parágrafo único, "c" e "f"); a oferta do ensino em língua pátria (art. 150, "d"); a proibição do voto aos analfabetos (art. 108). Finalmente, vale citar dispositivos relativos ao magistério: a isenção de impostos para a profissão de professor (art. 113, inciso 36) e a exigência de concurso público como forma de ingresso ao magistério oficial (art. 158).
A constituição de 1934 durou pouco tempo, assim que Vargas assumiu o poder o país ganhou uma nova Constituição, com caráter centralizado e monolítico do governo. Segundo Ghiraldelli Jr (1990, p. 77)“a Carta de 1937 oficializou o dualismo educacional, ou seja, a organização de um sistema de ensino bifurcado, com um ensino secundário público destinado às elites condutoras e um ensino profissionalizante para as classes populares”. 
Assim, se por um lado o Estado organizou as relações de trabalho através da CLT, por outro, impôs ao sistema público de ensino uma legislação que procurou separar aqueles que podiam estudar, daqueles que deveriam estudar menos e ganhar o mercado de trabalho mais rapidamente.
Ao contrário da carta de 34, produzida por uma Assembleia Nacional Constituinte eleita pelo povo, a Lei Maior de 1937 foi produzida pela tecnocracia Varguista (Francisco Campos​) e imposta ao país como ordenamento legal do Estado Novo.Em termos educacionais a Carta de 37 inverteu as tendências democratizantes da Carta Magna de 1934, (FÁVERO, 2001) .
Contribui muito para nossa análise comparar alguns artigos referentes a educação em ambas as Constituições: 
Quadro I – Comparação entre os artigos 149 da Constituição de 1934 com o artigo 125 da Constituição de 1937 
	Constituição de 1934
	Constituição de 1937

	“Artigo 149 – A educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família e pelos poderes públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e estrangeiros domiciliados no país (...)”.
	“Artigo 125 – A educação integral da prole é o primeiro dever e o direito natural dos pais. O Estado não será estranho a esse dever, colaborando, de maneira principal ou subsidiária, para facilitar a sua execução de suprir as deficiências e lacunas da educação particular”.



Extraído dos respectivos textos constitucionais de 1934 e 1937.
O texto constitucional de 1937 desincumbiu o Estado da educação pública através de sua legislação máxima, assumindo apenas um papel subsidiário e colaborativo. O ordenamento relativamente progressista alcançado em 1934, quando a letra de lei determinou a educação como direito de todos e obrigação dos poderes públicos, foi substituído por um texto que desobrigou o Governo de manter e expandir o ensino público, (GHIRALDELLI JR, 1990).

Outro aspecto que estava previsto na Carta de 1934 e que ficou comprometida Constituição de 1937 foi o ideal de gratuidade do ensino, como pode ser percebido no quadro comparativo:
Quadro II – Comparação entre os artigos 150 da Constituição de 1934 com o artigo 130 da Constituição de 1937 

	Constituição de 1934
	Constituição de 1937

	“Artigo 150 – Parágrafo único – a) ensino primário integral gratuito e de frequência obrigatória extensiva aos adultos; b) tendência à gratuidadedo ensino educativo ulterior ao primário, a fim de o tornar mais acessível (...)”
	“Artigo 130 – O ensino-primário é obrigatório e gratuito. A gratuidade, porém, Não exclui o dever de solidariedade dos menos para com os mais necessitados; assim, por ocasião da matrícula, será exigida aos que não alegarem, ou notoriamente não puderem alegar, escassez de recursos, uma contribuição módica e mensal para a caixa escolar”.


FONTE: Extraído dos respectivos textos constitucionais de 1934 e 1937.
O “Estado Novo” forneceu indícios de não desejar carrear os recursos públicos provindos dos impostos para a democratização das oportunidades de educação para a população. Pelo contrário, deixou transparecer a intenção de que os mais ricos, diretamente, é que deveriam financiar a educação dos mais pobres. Institucionalizou-se, assim, a escola pública paga e a esmola obrigatória através da caixa escolar (ROMANELLI, 1987). A Carta de 37 não estava interessada em determinar ao Estado tarefas no sentido de fornecer à população uma educação geral através de uma rede de ensino público e gratuito. Pelo contrário, a intenção da Carta de 37 era manter um explícito dualismo educacional: os ricos proveriam seus estudos através do sistema público ou particular e os pobres, sem usufruir esse sistema, deveriam se destinar às escolas profissionais. 
O ano de 1937 representa o início do Estado Novo, alcunhado assim por Francisco Campos quando este elabora a Carta Constitucional de 1937, analisada acima.   
Outra figura importante se desponta a partir de 1937, é Gustavo Capanema, que tem sua trajetória política marcada pela intelectualidade e atuação política. Vereador pela primeira vez em sua própria cidade em Pitangui-MG inicia um caminho que o conduzirá das tabernas da Rua da Bahia em Belo Horizonte ao Ministério da Educação e Saúde Pública de Vargas. Schwartzman, Bomeny, Costa (2000, p. 19) destacam que “durante sua permanência no Ministério, Capanema empreendeu a reorganização administrativa do mesmo, iniciou a elaboração das leis orgânicas do ensino e tomou diversas iniciativas no campo cultural”, e é como Ministro de Estado da Educação que prestará onze anos de trabalho e empreenderá reformas por meio de oito Decretos-leis, a saber: a) Decreto-lei 4.073, em 30 de janeiro de 1942 (Lei Orgânica do Ensino Industrial); b) Decreto-lei4.048, em 22 de janeiro de 1942, cria o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI); c) Decreto-lei 4.244, em 9 de abril de 1942 (Lei Orgânica do Ensino Secundário); d)Decreto-lei 6.141, em 28 de dezembro de 1943 (Lei Orgânica do Ensino Comercial); e) Decreto-lei 8.529, em 02 de janeiro de 1946 (Lei Orgânica do Ensino Primário); f) Decreto-lei 8.530, em 02 de janeiro de 1946 (Lei Orgânica do Ensino Normal); g)Decreto-lei 8.621 e 8.622, em 10 de janeiro de 1946, criam o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC); h) Decreto-lei 9.613, em 20 de agosto de 1946 (Lei Orgânicado Ensino Agrícola). São reformas empregadas à educação que buscavam contribuir com o projeto Varguista de nação, uma vez que era preciso constituir indivíduos cívicos, patrióticos e cristãos. Schwartzman, Bomeny, Costa (2000) ressaltam ainda que a atuação de Capanema era no sentido de dar
forma e conteúdo a todo sistema educativo, desde seu ápice, a universidade, até o ensino industrial e agrícola para os trabalhadores urbanos e rurais, passando por sua espinha dorsal, que o ensino secundário. Em um nível mais amplo, era necessário ir além das escolas e universidades. Era preciso atuar diretamente sobre a cultura e a sociedade, criando as normas e instituições que mobilizassem os jovens, definissem o papel e o lugar das mulheres e trouxessem os imigrantes estrangeiros para o grande projeto de construção nacional (p. 31)
Nas articulações de Capanema o tema “estrangeiros” foi amplamente abraçado. Nos primeiros anos da República, como mencionado no início deste capítulo, minorias étnicas radicadas no sul do país, sobretudo de origem alemã, mas também italianas e japonesas nacionalidades constitutivas do Eixo ideológico-militar contra o qual o Brasil seria levado a se declarar em estado de beligerância em 1942, supostamente haviam formado verdadeiros quistos linguísticos e culturais que, com o advento da Segunda Guerra mundial, criavam claro problema para segurança, e ameaçavam a integridade territorial brasileira. Ora, a doutrina nacionalista-socialista de Hitler considerava os espaços ocupados por núcleos populacionais de origem germânica como integrantes da própria pátria alemã. E o país não podia incorrer no mesmo erro que a Tcheco-Eslováquia em 1938, que sofreu com a absorção da zona dos Sudetos pela Alemanha que acarretou no seu desmembramento e dissolução. Assim, o Ministro da Educação e Saúde Pública tem a justificativa para vincular as duas categorias que marcariam toda a sua gestão, educação e segurança nacional. Desdobrando em políticas públicas e ações políticas que nacionalizavam o ensino (FAUSTO, 1999).  
Em 1935 há a tentativa de rebelião comunista e em 1937 o golpe antes das eleições. Vargas e o exercito esmagam os movimentos educacionais e políticos e os revolucionários perdem sua identidade. Aparece o realismo na educação e para conter a migração tenta-se fixar o Homem no campo, nasce o Ruralismo Pedagógico- “Instruir para poder sanear”. Aparecem as escolas rurais, os congressos nacionais de Educação Regional, planos de educação rural, missões de caráter assistencialista, mas sem profundidade na ação.Funda-se a Associação Brasileira de Educação Rural, é a democratização do ensino no estado novo, é a educação popular como educação comunitária e é o envolvimento na política liberal. Em 1941 é feita outra Conferencia Nacional de Educação e discutem a educação para a mocidade contra o comunismo; obrigatoriedade da educação física e do ensino moral e cívico, a orientação vocacional no combate a subversão ideológica e o ensino técnico profissional em cooperação com o SENAI. Em 1945 se efetiva o Fundo nacional de Educação popular para a educação de adultos e fazem o 1º Congresso de Educação de Adultos, paralelamente discutem as leis de Diretrizes e Bases, e esta vai até os anos de 1960.
Constituído pela crise do modelo agrário-comercial exportador e o início da estruturação do modelo nacionaldesenvolvimentista, com base na industrialização, o Governo Vargas encara uma composição social mais complexa. Há uma pequena burguesia, uma camada média de intelectuais e o operariado crescente. A pressão de demanda por escolas, provocada pela pressão social, se acentua e com ela a necessidade de se reformular as políticas educacionais existentes e a formulação de outras novas que atendessem ao novo cenário social que emergira com Getúlio. 
Neste contexto, destacamos, na educação da Era Vargas, a luta ideológica entre, principalmente, o movimento liberal renovador, defensores da Escola Nova por um lado e os educadores católicos do outro. Em 1924, ocorre a criação da Associação Brasileira de Educação e, posteriormente, com a apresentação pelos renovadores do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova ao governo e ao povo. Em 1932, ocorre o “rompimento entre o grupo dos renovadores e o grupo católico que, em 1933, fundou sua própria associação” (AZEVEDO, 1996). Em seguida, destacamos a reforma Francisco Campos, Ministro da Educação e Saúde Pública nomeado em 1931 por Vargas que, através de seis decretos, implementa sua reforma educacional. Nessa reforma foi criado o Conselho Nacional de Educação e foram organizados o ensino superior, a Universidade do Rio de Janeiro, o ensino secundário, o comercial e a regulamentação da profissão de contador. Francisco Campos é substituído no ministério, em 1934, por Gustavo Capanema que dá continuidade e, em 1942, apresenta suas reformas educacionais através das Leis Orgânicas do Ensino. 
Foi também neste contexto histórico‐social brasileiro, situado entre 1930 e 1945, que ganharam impulso no país as campanhas já empreendidas de redução do índice do analfabetismo, vistas como preocupação remanescente da Primeira República e como condição fundamental para a promoção do desenvolvimento e da reconstrução nacional. A Cruzada Nacional de Educação, campanha de combate ao analfabetismo, foi fundada em fevereiro de 1932, sendo reconhecida como entidade de utilidade pública (Decreto-lei nº 21.713, de 15 de agosto de 1932).Essa campanha tinha por objetivo “lutar para apagar a mancha vergonhosa do analfabetismo que degrada e avilta o Brasil” (PAIVA, 2003, p. 112).
Após a deposição de Getúlio Vargas do cargo de presidente, o cenário político nacional se rearticulou com a consolidação de uma nova constituição. Em 1945, após as eleições presidenciais que elegeram Eurico Gaspar Dutra, uma nova constituinte foi organizada com a eleição de deputados e senadores. No ano seguinte, diversas figuras políticas foram escolhidas para criar uma nova carta que indicava os novos rumos a serem tomados pelo país. 
Tendo como pano de fundo a decadência dos regimes totalitaristas europeus, essa nova constituinte visava dar fim aos instrumentos repressivos criados durante o Estado Novo. Para comprovar sua natureza democrática, podemos ainda assinalar a pluralidade de partidos e correntes ideológicas representadas nesta nova assembléia. Contabilizando ao todo, nove legendas partidárias integraram o espaço de discussão dedicado à produção da nova Carta. Visando instituir ações de caráter liberal e democrático, os políticos que integraram a constituinte tiveram grande preocupação em delimitar o raio de ação de cada um dos poderes. Na verdade, tal prioridade refletia os vários anos em que Vargas ampliou as atribuições do Poder Executivo para controlar diversas ações do Estado. Além disso, o mandato presidencial foi estabelecido em cinco anos e foi mantida a proibição da reeleição para cargos do Executivo.
Na esfera municipal e estadual, o princípio federalista foi prestigiado com a devolução da autonomia política anteriormente concedida. No campo administrativo e econômico, o governo deveria pedir a consulta do Congresso Nacional para que qualquer tipo de medida fosse aprovado. No tocante às questões trabalhistas, a nova constituição preservou o princípio cooperativista dos órgãos sindicais ao resguardar alguns mecanismos de controle do Estado sobre esse tipo de organização.

Com relação à organização do processo eleitoral, a Constituição de 1946 aboliu as bancadas profissionais criadas por Getúlio Vargas e ampliou a participação do voto feminino, antes restrito às mulheres com cargo público remunerado. A distribuição das cadeiras na Câmara dos Deputados também foi modificada com o aumento de vagas para os Estados considerados de menor expressão. Apesar de manter o pluripartidarismo, o Governo Dutra feriu a carta com a cassação do PCB.
No que concerne a educação nesta Constituição temos alguns artigos específicos que trabalham a educação popular, a educação primária e alguns aspectos importantes: 

Art 166 - A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. Deve inspirar-se nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana. 

Art 167 - O ensino dos diferentes ramos será ministrado pelos Poderes Públicos e é livre à iniciativa particular, respeitadas as leis que o regulem. 

Art 168 - A legislação do ensino adotará os seguintes princípios: 
I - o ensino primário é obrigatório e só será dado na língua nacional; 
II - o ensino primário oficial é gratuito para todos; o ensino oficial ulterior ao primário sê-lo-á para quantos provarem falta ou insuficiência de recursos;
III - as empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que trabalhem mais de cem pessoas, são obrigadas a manter ensino primário gratuito para os seus servidores e os filhos destes; 
V - o ensino religioso constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é de matrícula facultativa e será ministrado de acordo com a confissão religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu representante legal ou responsável; 
VII - é garantida a liberdade de cátedra.

Art 169 - Anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de vinte por cento da renda resultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino.
Parágrafo único - Para o desenvolvimento desses sistemas a União cooperará com auxílio pecuniário, o qual, em relação ao ensino primário, provirá do respectivo Fundo Nacional. 

Art 172 - Cada sistema de ensino terá obrigatoriamente serviços de assistência educacional que assegurem aos alunos necessitados condições de eficiência escolar.

A Constituição de 1946, retoma as ideias sobre educação da Carta Magna de 1934. E o mais importante: avançando na questão da educação ao iniciar o processo de discussão do que viria a ser a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação em 1961.
CAPÍTULO II – O ENSINO PRIMÁRIO DEPOIS DO DECRETO-LEI Nº 8.529 DE 02 DE JANEIRO DE 1946
“Tínhamos assim a rua da Bahia levando ao governo e ao mesmo tempo se afastando dele”
Drummond, 1941
Devido à renúncia forçada do presidente Getúlio Dornelles Vargas, a 29 de outubro de 1945, o Governo Provisório do Brasil foi assumido pelo presidente do Supremo Tribunal Federal, José Linhares, que convocado pelas Forças Armadas governou no período de 29 de outubro de 1945 a 31 de janeiro de 1946. Nesse tempo, o presidente José Linhares, por orientação do Ministro da Educação, Raul Leitão da Cunha, decretou a Lei Orgânica do Ensino Primário, em 2 de janeiro de 1946, ou  Decreto
 - Lei n. 8.529, de 20 de janeiro de 1946, que chega a versão final depois de um longo processo de gestação. 
Segundo Raul Leitão da Cunha (1945), a educação primária no país na década de 1930, apresentava alguns problemas e por isso em 1938, foi organizada uma comissão nacional de ensino primário, para elaborar entre outros aspectos um anteprojeto de “lei orgânica”, da educação popular, ou seja, o ensino primário.
Em dezembro de 1939, a comissão apresentou um trabalho preliminar sobre o ensino primário, que depois foi alterado, em decorrência de opiniões emitidas sobre o tema pelos órgãos da administração do ensino nos Estados, DF e Territórios. E em novembro de 1941, na I Conferência Nacional de Ensino Primário, o assunto foi debatido por representantes de todas as unidades federadas. Os resultados dos trabalhos feitos na Conferência foram a criação de um Fundo Nacional de Ensino Primário (decreto-lei n. 4.958, de 14 de novembro de 1942) e a celebração do "Convênio Nacional de Ensino Primário", entre o governo federal e os Estados. (CUNHA, 1945).

O Ministério da Educação e Saúde Pública, em continuidade aos trabalhos sobre o ensino primário encarregou o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) a prosseguir os estudos e pesquisas sobre as condições e organização do ensino primário e normal em todo o país. Com base nestes estudos e outros realizados no país, em 1944, o Ministério incumbiu o INEP de dar nova redação ao anteprojeto de lei orgânica do ensino primário e submetê-lo ao exame de vários órgãos de administração do ensino nos Estados. Após esse processo Raul Leitão da Cunha apresentou a redação final do projeto de lei,e disse que: “Todo o trabalho se inspira, enfim, na observação das realidades nacionais, oferecendo-se como instrumento de há muito sentido como necessário à organização da cultura popular de nosso país” (CUNHA, 1945).

De acordo com Raul Leitão da Cunha (1945), o projeto de lei atendia os pontos relativos à orientação, organização, administração e alcance social do ensino; fixava normas de coordenação entre os sistemas estaduais e das outras unidades federadas, imprimindo-lhe um caráter orgânico, mas sem impor quaisquer princípios de rígida centralização, ao contrário, dava margem para a flexibilidade, de modo que o ensino primário pudesse se adaptar às peculiaridades regionais. O projeto ainda dava especial relevo ao ensino supletivo, destinado aos adolescentes e adultos analfabetos.
“Por essa forma procura o projeto atender à situação real do problema, segundo o duplo aspecto do ensino a dispensar às novas gerações e àquelas que, por deficiência da organização escolar, em outros tempos, não tiveram oportunidade para os devidos estudos na idade própria” (CUNHA, 1945).  Nestes termos, podemos dizer que o foco do ensino primário era as crianças em idade de alfabetização, bem como os jovens e adultos analfabetos.
O Decreto–Lei n. 8.529, de 20 de janeiro de 1946, foi organizado em oito títulos, a saber: I - Duas bases de organização do ensino primário; II – Da estrutura do ensino primário; III – Da vida escolar; IV – Da organização e administração do ensino primário; V – Da gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário; VI – Dos recursos para o ensino primário; VII – Das medidas auxiliares e VIII – Disposições finais. Cada título foi divido em capítulos.
O texto do Decreto–Lei n. 8.529, de 20 de janeiro de 1946 descreve logo de início as finalidades do ensino primário, as quais seria proporcionar a iniciação cultural que conduza ao conhecimento da vida nacional e ao exercício das virtudes morais e cívicas que a mantenham e engrandeçam dentro de elevado espírito de naturalidade humana. Ele define também que às crianças de sete a doze anos, de modo especial, será oferecida uma formação equilibrada para o desenvolvimento da personalidade, bem como elevar o nível de conhecimentos úteis à vida na família, defesa da saúde e iniciação no trabalho, (art. 1).
 Ao ensino primário coube seguir alguns princípios que abrangessem os “interesses naturais da infância”, mas que fosse desenvolvido de forma sistemática e graduado, “bem como ter fundamento didático as atividades dos próprios discípulos, apoiar-se nas realidades do ambiente em que se exerça, para que sirva à sua melhor compreensão e mais proveitosa utilização”. Outros princípios também foram importantes para caracterizar esse momento de reformas do ensino primário, como “desenvolver o espírito de cooperação e o sentimento de solidariedade social, revelar as tendências e aptidões dos alunos, cooperando para o seu melhor aproveitamento em relação ao individual e coletivo. Inspirar-se, em todos os momentos, no sentimento da unidade nacional e da fraternidade humana” (Art. 10). Esses princípios caracterizariam as ações e determinariam as ações políticas e educacionais para os entes federados no tocante ao ensino primário. 
No capítulo V do Decreto-Lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946, o ensino primário supletivo passa a atender todos os princípios discutidos acima, com o intuito de que os adolescentes e adultos que não tiveram acesso ao ensino primário em suas fases inicias possam receber uma educação que lhes permita o melhor ajustamento às finalidades do ensino primário, (art. 11). 
Os programas obedecerão às diretrizes essenciais, “fundamentados em estudos de caráter objetivo, que realizem os órgãos técnicos do Ministério da Educação e Saúde, com a cooperação dos Estados” (Art. 12). A adoção de programas mínimos não prejudicará a de programas de adaptação regional, desde que respeitados os princípios gerais do presente decreto-lei. Além dessa composição até agora apresentada, fica definido também que a frequência dos alunos aos estudos religiosos será facultativa, mas é lícita para os estabelecimentos confessionais (Art.º 13).
O ano escolar ficou definido “em dez meses, dividido em dois períodos letivos, entre os quais se intercalarão vinte dias de férias”(Art. 14) .Vale destacar que foi fixada essa duração do ano escolar segundo as convergências regionais, indicadas por alguns elementos como “pelo clima, e, zonas rurais, atendidos, quanto possível, os períodos de fainas agrícolas” e outros aspectos climáticos (Art. 15). Esses artigos atendem as demandas regionais que caracterizam um país tão grande como o Brasil.
Para ter acesso ao ensino primário foram entabuladas uma série de outras diretrizes que definiam o seu acesso, como por exemplo, o que consta no art. 16 que diz assim: “serão admitidas para matrícula na primeira série do curso elementar as crianças analfabetas, de sete anos de idade. Poderão ser admitidas também as que completarem sete anos até 1º  de julho do ano da matrícula, desde que apresentem a necessária maturidade para os estudos”. O mesmo art. 16 define o acesso das crianças as outras séries do mesmo curso elementar, dizendo que “as crianças que obtiverem aprovação na série anterior e ainda aquelas que mediante verificação de estudo já feitos possam ser classificadas em tais séries”. Com o fim do curso elementar as crianças aprovadas podem matricular-se no curso complementar (Art. 17), já para os maiores de treze anos fica admitida a inscrição no curso supletivo (Art. 18), vale destacar que no Decreto-lei 8.529 de 02 de janeiro de 1946 se discute a alfabetização de adolescentes acima de treze anos bem como a educação para adultos analfabetos, é a primeira vez que esse aspecto da educação é destacado em uma legislação nacional.
Paiva (2003, p. 201) afirma que “os sistemas supletivos estaduais começaram a se ampliar a partir da revolução de 1930 concentrando-se no distrito Federal e Estados do Sul”,ficando o resto do país sem efetivação dessa categoria de ensino. Vindo a ser contemplado como uma determinação nacional apenas com o Decreto-lei 8.529 de 02 de janeiro de 1946. 
Efetivamente como ressalta Romanelli (1987, p. 161) “a organização do ensino primário supletivo, cujas classes passaram a funcionar em 1947 [...] contribuiu para a diminuição da taxa de analfabetismo, no final da década de 1940 e toda a década de 1950”, esse foi um dos aspectos mais importantes do Decreto-lei 8.529 de 02 de janeiro de 1946.
O texto do art. 19 admite a transferência das crianças/alunos para outros estabelecimentos de ensino primário, pois diferente do que vinha acontecendo, cada estado e município de acordo suas próprias diretrizes e calendários, agora o ensino possuía uma organicidade, uma lei nacional, permitindo a continuidade do ensino primário em qualquer lugar do país.
Instauradas essas normas para a funcionalidade do ensino primário em todo território nacional percebe-se a necessidade de estabelecer também quais os mecanismos que poderiam ser utilizados para a avaliação dos resultados do ensino. Os artigos 20 e 21 definem que esse resultado do ensino será verificado pelo aproveitamento dos alunos por meio de exercícios e exames que graduavam de zero a cem. E assegura ainda em parágrafo único que essa verificação de resultados seja pautada pela objetividade na verificação do rendimento escolar. 
Desde o início das discussões, sejam elas pelos movimentos do final do Brasil Império ou nos primeiros anos da Primeira República, como foi o caso do movimento “entusiasmo pela educação” ou “otimismo pedagógico”, sempre se discutiu o ensino público e o ensino livre particular. No artigo 22 e 23 estão previstas as diretrizes que regularão o ensino público primário e a iniciativa particular. “As pessoas naturais e pessoas jurídicas de direito privado, que mantenham estabelecimento de ensino primário, serão considerados no desempenho de função de caráter público. Cabem-lhes em matéria educativa os deveres e responsabilidades inerentes ao serviço público” (Art. 23). 
Uma das reivindicações do Movimento Renovador e do “Manifesto” presente aqui no decreto-lei de Capanema sobre o ensino primário é a descentralização observada nos artigos 24 e 25 que distribuem as responsabilidades com os Estados, Territórios e Distrito Federal, formando como o próprio texto da lei diz “um só sistema de ensino primário”,  permitindo a movimentação dos alunos em todo território nacional, ora, com um mesmo currículo, um mesmo calendário e ‘unidade de organização e direção” isso se tornava cada vez mais possível.  Vale destacar que é a primeira vez que surge em textos oficiais a terminologia “sistema de ensino”, que representa a estrutura, agora orgânica, do ensino primário no país, (ROMANELLI, 1987). 
O artigo 25 ainda prevê outro avanço, a previsão do planejamento educacional, como instrumento de implantação da reforma e o que é realmente novidade, a previsão dos recursos para a implantação do sistema de educação primária (ROMANELLI, 1987).  Esse artigo determinava que os Estados, Territórios e o Distrito Federal deveriam organizar os seus respectivos sistemas de acordo com as prescrições da Lei Orgânica, exigindo, para tanto entre outras, as seguintes providências tal qual diz o Decreto-lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946 no seu artigo 25: a) planejamento dos serviços de ensino, em cada ano, de tal modo que a rede escolar primária satisfaça às necessidades de todos os núcleos da população; b) organização, para cumprimento progressivo, de um plano de construções e aparelhamento escolar; c) preparo do professorado e do pessoal de administração segundo as necessidades do número das unidades escolares e de sua distribuição geográfica; d) organização da carreira do professorado, em que se estabeleçam níveis progressivos de condigna remuneração;e) organização de órgãos técnicos centrais, para direção, orientação e fiscalização das atividades do ensino; f) organização dos serviços de assistência aos escolares; g) execução das normas de obrigatoriedade da matrícula e da frequência escolar; h) organização das instituições complementares da escola; i) coordenação das atividades dos órgãos referidos no item e com os órgãos próprios do Ministério da Educação e Saúde, para mais perfeita articulação dos sistemas regionais, e crescente aperfeiçoamento técnico pedagógico. As alíneas “a” “b” e “c” estão diretamente associadas ao planejamento educacional e da o caráter de reforma ao decreto. 
Segundo Romanelli (1987, p. 161) “os itens “c” do art. 34 e “d” do art. 35 fazem referência ao corpo docente, sua carreira, remuneração, formação e normas para preenchimento de cargos no magistério e na administração, assim um dos problemas mais graves na estrutura do ensino primário chegava ao seu fim em tese, uma vez que a prescrição legal passava a existir, mas, uma série de fatores precisava caminhar no sentido da efetivação desse decreto-lei, fatores políticos, financeiros e outros, que não estavam disponíveis naquele momento. 
Werebe (1995, apud ROMANELLI, 1987, p. 37) afirma que “apesar da expansão das escolas normais, o número de professores leigos no ensino primário continuou aumentando de 1940 para cá.”  
Depois do Decreto-lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946 a quantidade de professores não-normalistas aumentou, o que aponta para um abandono as determinações do artigo 25 analisado. Assim a prescrição legal não saiu do papel.  
Os conteúdos do ensino primário estabelecidos pelo Decreto-lei 8.529 de 02 de janeiro de 1946 ficaram definidos de acordo com a distribuição no quadro III, dando uma unidade nacional às disciplinas trabalhadas, reproduzindo a ideologia vigente neste período, tanto da retomada no nacionalismo quanto as ideias acerca das mulheres e a relação do Estado com a Igreja, percepção presente nos cantos orfeônicos. 
	QUADRO III - Conteúdo do Ensino Primário Elementar, Complementar e Supletivo – 1946

	Primário Elementar
	Primário Complementar
	Primário Supletivo

	4 ANOS
	1 ANO
	2 ANOS

	 Leitura, linguagem oral e escrita
	Leitura e Linguagem oral e escrita
	Leitura Oral e escrita

	Iniciação à Matemática
	Aritmética e Geometria
	Aritmética e geometria

	Canto Orfeônico
	Canto Orfeônico 
	***

	Educação Física
	Educação Física
	***

	Desenho e Trabalhos Manuais
	Desenho
	Desenho

	***
	Noções de economia doméstica e puericultura, exclusivo para o sexo femenino 
	Noções de economia doméstica e puericultura, exclusivo para o sexo femenino

	Geografia e História do Brasil
	***
	Geografia e História do Brasil

	***
	Ciências Naturais e Higiene
	Ciências naturais e higiene

	***
	Trabalhos manuais e práticas educativas referentes às atividades econômicas da região
	***

	Conhecimentos gerais aplicados à vida social, à educação para a saúde e ao trabalho;
	***
	***

	***
	Geografia e História do Brasil, e noções de Geografia geral e História da América.
	***

	***
	***
	Noções de Direito usual (Legislação do trabalho, obrigações da vida civil e militar)

	
	
	


Fonte: Decreto-lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946, art. 7 a 9; 24 e 25. 

O conteúdo do quadro III constituiu uma proposta pragmática, com sentido acentuadamente brasileiro, pois ao lado das disciplinas tradicionais, estavam presentes disciplinas de caráter prático, que deveriam tratar da formação do indivíduo (vida social, saúde, arte e educação física), além da formação para o trabalho, com o objetivo de revelar e desenvolver aptidões. No curso supletivo, a disciplina “noções de direito usual”, abordava a legislação trabalhista e os deveres do indivíduo, no sentido de uma educação moral e cívica para a formação da classe trabalhadora (XAVIER, 1990).

Já o canto orfeônico, mencionado no quadro III proporciona uma discussão sobre a construção da identidade nacional por meio da música. 

Inicialmente o precursor do emprego do canto orfeônico na estrutura curricular brasileira foi Villa-Lobos. Utilizando do modelo francês do início do século XIX das escolas francesas e calcado no ensino da leitura e da escrita e no uso de marchas e hinos como repertório básico. Mas o modelo pedagógico que inspirou Villa-Lobos foi o que ele viu nas escolas alemãs. A experiência orfeônica francesa e a brasileira, assim como a prática pedagógica alemã vista por Villa-Lobos, têm em comum o fato de ocorrerem todas em momentos em que, nesses países, se apresentava a necessidade de se criar um sentido de unidade enquanto nação, buscando-se a fixação de valores representativos para a invenção de uma identidade nacional (LISBOA, 2005). Particularmente no caso brasileiro,

o estímulo ao progresso e à estabilidade econômica por meio da nacionalização da economia; a valorização das riquezas naturais do país e das capacidades do povo brasileiro; e o papel do Estado como instituição suprema que garantiria a segurança e o bem estar dos cidadãos e que guiaria a nação coesa rumo a um ideal coletivo de progresso, caracterizaram a ideologia nacionalista que então tomou corpo no Brasil. [...] Não se pode esquecer a fundamental contribuição que o sistema público educacional exerceu nessa difusão ideológica, com a propagação dos valores morais à sociedade e ideais de patriotismo entre os alunos. Nesse aspecto também se insere o papel civilizador exercido pelo canto orfeônico villalobiano nas escolas públicas. (LISBOA, 2005, p. 78-79)

No Brasil, após a Revolução de 30, Villa-Lobos foi convidado pelo interventor paulista João Alberto de Lins e Barros a discutir seu plano de educação musical. Com o seu apoio, Villa-Lobos pôde continuar com suas apresentações pelo interior de São Paulo. Em 1932 tornou-se obrigatório o ensino do Canto Orfeônico nas escolas do Rio de Janeiro. Para tal foi necessária a criação de um centro de formação de professores que os capacitasse a ministrar a nova disciplina. Criou-se então a  Superintendência da Educação Musical e Artística (SEMA), como parte da Secretaria de Educação e Cultura do Distrito Federal, (SCHWARTZMAN, BOMENY, COSTA, 2000, p. 187). 

Sob o comando de Villa-Lobos, a SEMA tinha em três pontos centrais as diretrizes pedagógicas da prática orfeônica: a disciplina, o civismo e a educação artística. Foi instituído em 1942 o Conservatório Nacional de Canto Orfeônico. Pretendia-se possibilitar a expansão desse ensino por todo o território nacional. Desta forma o projeto orfeônico brasileiro, que teve origem em São Paulo e ganhou força no Rio de Janeiro, conquistou o território nacional. Heitor Villa-Lobos, à frente deste projeto, realizou diversas concentrações orfeônicas em que reunia multidões de alunos para celebrar e difundir os valores cívico-patrióticos, executando hinos e músicas de cunho nacionalista. A organização dessas grandes concentrações foi estimulada até o fim do Estado Novo, em 1945 (LISBOA, 2005).

Durante as décadas iniciais do século XX, a Música não foi contemplada nos programas oficiais do ensino secundário, sendo apenas encontrada na Escola Normal. Em termos de legislação, o Canto Orfeônico passou por dois momentos em sua história, o primeiro em 1931 na Reforma de Francisco Campos, quando foi incorporado ao programa oficial do curso ginasial, e o segundo, em 1946 quando houve uma reformulação do programa da disciplina. Nestes programas propostos percebe-se que o 

O Decreto-lei nº 8.529, de 02 de janeiro de 1946 apresentava forte ênfase no caráter nacionalista, ressaltando a organização dos orfeões que participassem dos recitais de arte e festas escolares, e que interpretassem os hinos e as canções patrióticas que apareciam como elemento central deste ensino. No programa aparecem também ressalvas sobre a importância das canções patrióticas, que deveriam “inspirar o amor e o orgulho pelo Brasil, forte e pacífico, e inculcar o desejo pela ação energética e constante em prol do engrandecimento nacional” (BRASIL, 1931).  

O projeto escolanovista defendia uma educação para as massas, especialmente para a crescente população que habitavam os grandes centros urbanos e serviam de mão-de-obra barata para o também crescente movimento industrial. A Música tinha um importante espaço sobre a educação. Essa relação se dava exatamente no sentido de despertar a cidadania. Essa finalidade educativa da Música ia de encontro a política nacionalista de Getúlio Vargas que desde o início de seu governo, buscou uma centralização do poder, lutando contra a política regionalista praticada durante a Primeira República (SCHWARTZMAN, BOMENY, COSTA, 2000). 

 As propostas orfeônicas de Villa-Lobos se mostraram úteis aos ideais do governo getulista. Os propósitos nacionalistas, desde o início da utilização do Canto Orfeônico, estavam fortemente presentes como cerne de sua pedagogia musical e foi característica marcante na implementação da Lei Orgânica do Ensino Primário.

Outro aspecto das mudanças que ocorreram nos conteúdos do ensino primário é o da Geografia que, passa a fazer parte do currículo escolar nos cursos primário elementar (4 anos de duração), primário complementar (1 ano de duração) e no primário supletivo (2 anos de duração). 

2.1 
TIPOS DE ESTABELECIMENTOS DE ENSINO PRIMÁRIO 
 Os estabelecimentos de ensino primário foram caracterizados por designações especiais, segundo ministrem um ou mais cursos, e sejam mantidos pelos poderes público ou particular. Os estabelecimentos de ensino ficam definidos assim segundo o Decreto-Lei nº 8.529, de 02 de janeiro de 1946: escolas isoladas (urbanas e rurais), escolas reunidas, grupos escolares e escolas supletivas. 

2.1.1
Escolas Isoladas 
As escolas isoladas foram instituídas no Brasil  no período imperial por meio do Decreto-lei Imperial de 15 de outubro de 1827, que estabeleceu a criação das escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas e lugares mais populosos (art. 1). E que estas seriam masculinas e femininas (art. 11) e regidas por professores e professoras respectivamente. Estas unidades de ensino perpassaram todo o período imperial e adentraram ao período republicano, e foram mantidas no cenário nacional pelo Decreto-lei nº 8.529, de 02 de janeiro de 1946. 

A escola isolada é caracterizada por uma só classe, que funcionava em prédio ou casas cedidas pela comunidade, ou alugadas pelo governo ou pelo próprio professor. Geralmente elas funcionavam nas residências dos professores, não oferecendo espaço adequado aos objetivos escolares. 

Segundo Souza (1998) as escolas isoladas careciam de tudo: materiais escolares, livros, cadernos, salas apropriadas e salários para os professores. Vivenciavam inúmeras privações e dificuldades.

Souza (2010) revela que as escolas isoladas de São Paulo encontravam-se em situação precária nos séculos XIX e início do XX. Destacando que nas décadas de 1900 e 1920  “[...] vários dispositivos legais foram fixados para essas escolas buscando sanar problemas de localização, provimento e melhor desempenho” (SOUZA, 2010, p. 155).

Em Goiás não foi diferente. Segundo Abreu (2006) as escolas de primeiras letras (as isoladas) na opinião dos presidentes da província goiana eram de baixa qualidade, devido a falta de professores habilitados, baixos vencimentos dos mesmos e insuficiência de escolas, pouca freqüentadas, falta de objetos escolares, livros entre outras coisas. 

O Decreto-lei nº 8.529, de 02 de janeiro de 1946, mantém no país  as escolas isoladas, como já foi dito anteriormente, permanecendo também a característica de escola com só uma turma de alunos entregue a um só docente (art. 28, inciso 1º ).    

2.1.2
Escolas Reunidas:

As Escolas Reunidas eram caracterizadas pelo agrupamento em um só estabelecimento escolar de um número mínimo de três escolas isoladas e no máximo sete, seu modelo educacional era destinado à escola primária. Implantadas em alguns estados brasileiros elas tinham suas diretrizes baseadas na organização dos grupos escolares, contando com quinze alunos no mínimo e nunca mais do que quarenta e cinco alunos por classes. Em caso de Escolas Reunidas que excedessem ao número de oito classes, se transformariam em grupos escolares.
Outra característica das Escolas Reunidas era a utilização do método simultâneo consistia em dividir os alunos em classes de acordo com o “[...] mesmo nível de conhecimentos e de idade dos alunos, eram entregues a uma professora, às vezes acompanhada de uma assistente, que deveria propor tarefas coletivas. Cada um e todos os alunos teriam que executar uma mesma atividade a um só tempo.” (FARIA FILHO; VIDAL, 2000, p. 25)
Diferentemente dos grupos escolares, onde havia uma ou mais classes para cada ano escolar, nas Escolas Reunidas era permitida a fusão numa só classe de dois ou mais anos do curso, ou a formação de classes mistas, quando o número de alunos matriculados fosse insuficiente para a separação por sexo e graduação de curso em salas distintas.
Souza (1998) diz que 
a prática de reunião de escolas em um mesmo edifício continuou a ser adotada, criando um outro tipo de escola primária denominada escolas reunidas. Embora reunidas, as escolas funcionavam independentes entre si, como isoladas. Mantendo diferenças salariais e uma organização mais simplificada que os grupos escolares, tais escolas foram um expediente econômico utilizado pelo governo, uma forma de protelar a criação do grupo escolar na localidade (p. 50)
Mesmo parecendo uma ação positiva, as Escolas Reunidas serviam como uma espécie de tapa buraco na instrução pública estadual. O governo paulista estabeleceu normas para a criação dos grupos escolares, pré‐requisitos mínimos para que se pudesse mudar de categoria (de Escola Reunida para Grupo Escolar) e, por conseguinte, receber maiores investimentos. O grupo escolar poderia comportar de 4 a 10 escolas isoladas e seria regido pela quantidade de professores referentes a agrupamentos de 40 alunos, contando com adjuntos necessários a critério da diretoria. Os alunos seriam distribuídos em 4 classes, para cada sexo, correspondentes ao 1º, 2º, 3º e 4º anos do curso preliminar (SOUZA, 1998).
É consenso entre os historiadores da educação que as Escolas Reunidas tiveram sua maior expressividade no estado de São Paulo. Consideradas pelo Governo paulista 
[...] como um tipo de escola provisória que deveria desaparecer em breve, as escolas reunidas foram se incorporando ao sistema público de ensino como resultado das demandas populares pela escola pública em bairros e vilas onde se verificava a aglomeração de crianças e havia a impossibilidade de implantação do grupo escolar devido aos seus critérios legais estabelecidos para a criação dos mesmos (SOUZA, 2008, p. 144)
Onde não havia grupos escolares, haja vista os critérios burocráticos para instalação deste, as Escolas Reunidas assumiam um papel importante, proporcionando o acesso à educação da população infantil moradoras de bairros e vilas.  O modelo de Escolas Reunidas de São Paulo foi exemplo para as demais escolas desse porte em todo o país. 
Em 1925 a antiga estruturação do ensino foi restabelecida, a saber: quatro anos de duração nos grupos escolares e três anos nas escolas isoladas e reunidas. O grupo escolar voltou a ser priorizado nas políticas de expansão de vagas adotadas a partir de então. A mudança de orientação foi notável. Inúmeras escolas reunidas foram convertidas em grupos escolares e muitas desmembradas em escolas isoladas (SOUZA, 2008). Assim, as Escolas Reunidas tornaram-se a solução para um dos problemas do ensino primário brasileiro. Constituindo-se em um modelo de instituição escolar que segue os moldes da escola graduada. A escola graduada que, reuniu, sistematizou e potencializou os elementos de organização escolar em voga, gerando novos dispositivos de racionalização administrativa e pedagógica (SOUZA, 2009).
2.1.3    Grupos Escolares 
Criados a partir de 1890 no Estado de São Paulo, os Grupos Escolares eram um símbolo do Estado Republicano que se organizava. Faria Filho (2000, p. 17) ressalta que os Grupos escolares eram “como parte de um projeto mais amplo que considerava a universalização do ensino como uma das características da República”, ou seja, representava a ideia de “modernidade” através da mudança na concepção e organização da escola.  A implantação dos grupos escolares no Brasil foi um dos projetos de modernização da sociedade brasileira no período republicano (ABREU, 2011). 

a criação das primeiras unidades de ensino desta natureza aconteceu no final do século XIX em São Paulo e se espalhou por outros estados brasileiros (ABREU, 2011).

Essa nova modalidade de escola primária exigiu uma nova concepção arquitetônica, o edifício escolar, com a especialização dos espaços de acordo com as finalidades do ensino, da pedagogia moderna: classes, bibliotecas, museus, laboratórios, oficinas, ginásios, pátios para recreio, auditório etc (SOUZA, 1998 apud ABREU, 2011)

As edificações dos grupos escolares pautavam-se pelas necessidades pedagógicas e estéticas e, o ambiente deveria ser educativo (alegre com paisagem envolvente). As plantas davam visibilidade a diversos aspectos estabelecidos pelos ideais escolanovistas, com incorporação de ambientes como gabinetes dentários, médicos, laboratórios, entrada única para alunos de ambos os sexos. Consolidando o princípio da co-educação (FARIA FILHO; VIDAL, 2006 apud ABREU, 2000).

Além da arquitetura dos edifícios, o grupo escolar significou uma nova organização da educação, moldando prática, legitimando competências, propondo metodologias de ensino, ou seja, impondo outra prática pedagógica e social aos profissionais do ensino (FARIA FILHO, 2000 apud ABREU, 2011).

Outro aspecto a ser destacado nos grupos escolares é a arquitetura temporal, ou seja, a distribuição e uso do tempo escolar, constituem forma de ensinar e tem estreita relação com a metodologia utilizado. O tempo escolar é institucional, individual e cultural. O individual é plural e diverso, há o tempo do professor, do aluno, da administração, da inspeção. O cultural é uma construção social, historicamente cambiante e é vivido não só pelos alunos e professores, mas também pelas famílias e comunidades em conjunto. Na perspectiva institucional, é um tempo prescrito e uniforme (VIÑÃO FRAGO, 1998 apud ABREU, 2008).

Aliado a toda organização educacional com os grupos escolares foi inserido na escola brasileira o método de ensino intuitivo. 

Em Goiás, apesar dos discursos reformador ao longo da Primeira República, a legislação em vigor até 1918 ainda esteve pautada nas leis do final do século XIX. Somente com o Regulamento de Instrução de 1918, observa-se sinais de mudança na educação, que criou novas e manteve as escolas primárias existentes, instituiu a criação dos grupos escolares, ampliou a rede escolar, incentivou mudanças pedagógicas e instituiu o método de ensino intuitivo nos grupos escolares (ABREU, 2011).

O primeiro grupo escolar em Goiás foi criado em 1919 na cidade de Goiás e com o Decreto n] 8538, de 12 de fevereiro de 1925 o governo regulamentou a organização dos grupos escolares em Goiás (ABREU, 2011).

A difusão de grupos escolares em Goiás só deslanchou no pós-1945, após a inauguração do primeiro grupo escolar em 1919, apenas em 1921 uma lei autorizou a abertura de cinco novos grupos, que começaram a ser instalados a partir de 1923. Entre 1918 e 1930 foram instalados ao todo, 16 grupos escolares, e de 1931 a 1944 foram criados mais 15, totalizando para o período anterior  a 1945, 31 grupos escolares. 

No entanto, em 1945 são criados 25 novos grupos escolares no Estado de Goiás (URZEDO; ALVES FILHO, 2003 apud ABREU, 2011). 

Quando os primeiros grupos escolares públicos surgiram em Goiás já era uma prática instituída em vários estados. Em São Paulo, foram criados a partir de 1894 e se alastraram para os outros estados, Rio de Janeiro, em 1897; Maranhão e Paraná, em 1903; Minas Gerais, em 1906; Bahia, Rio Grande do Norte, Espírito Santo e Santa Catarina, em 1908; Mato Grosso, em 1910; Sergipe, em 1911; Paraíba, em 1916; Piauí, em 1922 (VIDAL, 2006). 

Os grupos escolares no Brasil surgiram em decorrência do projeto republicano que objetivava reformar a instrução popular e formar o cidadão. A instrução pública, sobretudo o ensino primário, passou a ser considerado, ao longo do século XIX, condição imprescindível para a emancipação da consciência popular, e a principal tarefa consistia em lutar para que a instrução se derrame para todos os cantos do país. Eram necessárias não só leis que determinassem a obrigatoriedade, mas também, condições efetivas para que esse projeto se concretizasse, tais como a construção de edifícios escolares, investimentos na formação e na remuneração docente. 

O republicano movimentou, em São Paulo, a reforma da instrução pública da década de 1890, que dentre, outras alterações, criou os primeiros grupos escolares no Brasil. Apesar de haver inúmeros grupos escolares funcionando em outros estados, por ocasião da sua criação em terras goianas, a referência escolhida para nortear a discussão em Goiás foi a de São Paulo, uma vez que a experiência goiana recorreu claramente ao modelo paulista e pautou a legislação, as discussões e também a implantação da reforma de 1930 com a contratação de técnicos paulistas138. 

O modelo paulista não foi referência apenas para Goiás, e, de acordo com Rosa Fátima de Souza e Luciano Mendes de Faria Filho (2006), vários estudos assinalam que “foi utilizado como referência modelar” em diversos estados brasileiros, e mesmo considerando as “vicissitudes” do ensino primário paulista, as “representações em circulação na época consagraram a imagem de um sistema orgânico, racional e moderno” (p. 29), que ganhava legitimidade com um número crescente de instituições no estado, pela visibilidade dos imponentes prédios escolares, mobiliário escolar moderno e importado, materiais didáticos, a organização da inspeção técnica, publicação de periódicos educacionais.

 Em Anápolis os Grupos Escolares não foram diferentes, assumindo entre a elite anapolina uma espaço privilegiado, que investia pesado nos Grupos Escolares. A prova disso é que dos vinte três documentos utilizados para este trabalho dez são relativos aos Grupos Escolares.  

Considera-se grupo escolar quando este possua cinco ou mais turmas de alunos e número igual ou superior de professores, (Art. 28, inciso III). 
É importante destacar que tanto a escola isolada, quanto a reunida poderiam ministrar somente o curso elementar; já os grupos escolares estavam livres para ministrar ambas as categorias de ensino, (Art. 29).
2.1.4
Escolas Supletivas

As escolas supletivas eram concebidas quando os estudos eram supletivos, com qualquer que seja o número de turmas de alunos e de professores, (Art. 28, inciso IV e o artigo 30, inciso IIItambém define o ensino supletivo só que para particulares). 
2.2 
Denominação das unidades de ensino
A organização administrativa das escolas e grupos escolares estava prevista no Decreto-Lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946 que determinava as diretrizes para o funcionamento tanto dos estabelecimentos públicos quanto dos particulares de ensino primário até nos detalhes relacionados aos nomes das escolas criadas. Como por exemplo, dar às escolas nomes de pessoas, que só acontecia segundo o art. 32, com autorização dos agentes públicos e uma fundamentação convincente de que a personagem a quem se quer homenagear tenha prestado serviços de grande relevância ao país, Estado ou aos Municípios, desde que já tenham falecido e que sua conduta seja padrão digno a ser seguido pelas futuras gerações, (art. 32). 
Para isso era preciso um registro prévio, mediante o preenchimento das seguintes condições: a) prova de ser um estabelecimento dirigido por brasileiro nato; b) prova de saúde e idoneidade moral, social e técnica das pessoas; c) prova de que as instalações de ensino atendem às exigências higiênicas e pedagógicas para os cursos que pretenda ministrar; d) adoção do plano de estudos e organização didática constante desta lei e do regulamento da unidade federada onde funcione. Os estabelecimentos dos municípios quando estiverem subordinados ao Estado estavam sujeitos às mesmas exigências que as instituições particulares. Fica determinado que o registro desses estabelecimentos se faça nos órgãos próprios de administração do ensino primário dos Estados, dos Territórios e do distrito Federal, cuja fiscalização direta ficam sujeitos os estabelecimentos de ensino primário, sem prejuízo de qualquer verificação que o Ministério da Educação e Saúde possa determinar, (Art. 32 e 33). 
2.3 
Perfil docente
O artigo 34 determina que o magistério primário só poderia ser exercido por brasileiros, maiores de dezoito anos, em boas condições de saúde física e mental e que hajam recebido preparação conveniente, em cursos apropriados, ou prestado exame de habilitação na forma da Lei, (Art. 34). Sobre o cargo de direção este seriam sempre “escolhidos mediante concurso de provas entre professores diplomados, com exercício anterior de três anos, pelo menos, de preferência entre os que hajam recebido curso de administração escolar” (art. 36). 
2.4
Construção e aparelhamento escolar (mobiliários e utensílios escolares):
As ações previstas no Decreto-Lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946, convergem em um espaço formal de aprendizagem, chamado escola. Assim, é claro que também estariam no texto lei as determinações em relação ao aparelhamento escolar e construção dos estabelecimentos de ensino primário.As medidas para o cumprimento dessas determinações mudaram no sentido de que agora além dos Estados e Distrito Federal, o Ministério da Educação e Saúde também estariam incumbidos de providenciar a organização de estudos referentes às construções e ao aparelhamento escolar, (Art. 38). 
Os projetos contidos no quadro abaixo estão diretamente vinculados a construções de prédios escolares, reforma de grupo escolar, ampliação de salas, aquisição de mobiliário e utensílios escolares em geral, que serão analisados com mais profundidade no próximo capítulo.
2.5
Assistência social 
O  Decreto-Lei nº 8.529, 02 de janeiro de 1946 previa em seu texto a liberdade de ações voltadas para a assistência social. Infere-se de expressões como “organização dos serviços de assistência aos escolares”, “sentimento de solidariedade social”, “fraternidade humana”, políticas públicas voltadas para uma assistência social substancial no período estudado. Como foi discutido no capítulo anterior, a Constituição de 1937 art. 130, deixou transparecer a intenção de que os mais ricos deveriam financiar a educação dos mais pobres e, que para tanto, seriam criadas as Caixas Escolares. Neste sentido, o Decreto-lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946 estabelece a organização através dos familiares dos alunos e doações de outros, que também poderia ter regulamento próprio, previsto no art. 39 e 40. No Centro de Documentação da Câmara Municipal de Anápolis foram inventariados trechos em uma ata de 1948 e projetos de leis que abordam a criação e destinação dos fundos angariados para as caixas escolares. 
É importante acentuar que muitos documentos abordam em seus conteúdos várias temáticas que nos permite em um mesmo documento analisar diferentes determinações do Decreto-Lei nº 8.529 de 02 janeiro de 1946. Assim, um mesmo documento poderá ser utilizado em outro quadro. 

O Decreto-lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946 foi sem dúvidas nos debates que vinham sendo travados acerca do ensino primário no Brasil desde a Constituição de 1891, um avanço nas discussões sobre políticas públicas de investimento e organização.  
Se o olhar em relação ao ensino se dava de cima para baixo, ou seja, primeiro buscava-se a organização do ensino superior e depois do secundário e só então e de maneira superficial o primário, com as “Leis Orgânicas do Ensino Primário” de Gustavo Capanema a situação se inverte no sentido de que as bases educacionais no país tornam-se o ensino primário. Organizado em seus princípios, categorias, articulações, administração escolar e em uma unidade nacional respeitando as diferenças regionais e estabelecendo as competências de cada ente federado em colaboração com o Governo Federal. No próximo capítulo encontra-se uma análise mais detalhada sobre o ensino primário na cidade de Anápolis-GO. 
CAPÍTULO III – A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DO ENSINO PRIMÁRIO EM ANÁPOLIS/GO (1948 – 1957)

O que se apresenta neste capítulo é a implementação da Lei Orgânica do ensino primário na cidade de Anápolis-GO no decorrer dos anos de 1948 a 1957. A análise se dá a partir do ano de 1948, pois as fontes primárias encontradas no Centro de Documentação e Pesquisa da cidade sobre o ensino primário após a Lei Orgânica datam deste ano.
Os documentos localizados no referido Centro de Documentação e Pesquisa nos permite verificar a implementação das escolas primárias isoladas rurais e urbanas, grupos escolares, assistência social com a criação de caixas escolares, a regulamentação do magistério e outros aspectos relevantes. 
No que se refere ao ensino supletivo, financiamentos e denominações de escolas não encontramos nenhum documento no Centro de Documentação e Pesquisa que nos permitisse verificar a sua implementação no município de Anápolis. 
Alguns discursos demarcam o momento estudado. A importância de se criar escolas rurais, mas, a população precisava pressionar para que essas escolas sejam criadas. Em alguns casos o terreno é doado, mas as escolas não são construídas, há um discurso e perceptivelmente uma distância de sua prática. Há que se destacar isso já de início para que o leitor compreenda a análise.  
3.1
Contexto histórico da cidade de Anápolis/GO
O contexto histórico a que essa discussão remonta é de uma cidade de matriz rural
 e sua localização geográfica era entre Goiânia e a futura capital do país. Tonando-se posto de parada para os viajantes que em centenas migravam para o Planalto a procura de oportunidades. Essa característica que acompanha Anápolis desde sua criação, que se dá por meio de viajantes, é intensificada com a construção da Estação Ferroviária Prefeito José Fernandes Valente (1935), última estação da Estrada de Ferro Goiás. Após sua construção a primeira comitiva desembarca em Anápolis em 1935 dando início a uma urbanização acelerada que desdobra em várias demandas sociais. Lembrando que em Goiás vive-se um período de resistência dos antigos grupos oligárquicos que dominavam a vida política goiana, o grupo de Pedro Ludovico acabou confirmando o projeto da mudança da capital no ano de 1933. Na data de 24 de outubro daquele mesmo ano foi lançada a pedra fundamental que daria início aos trabalhos de construção da cidade de Goiânia. A escolha do nome aconteceu por meio de um concurso, ganho pelo professor Alfredo de Castro. O nome começou a ser utilizado no ano de 1935 para a nova capital, ano de grande importância para o município.
Sobre a cidade deste período Ferreira (1979) afirma: 
a vitalidade crescente de Anápolis deu-lhe, portanto, de 1935 a 1950 uma posição destacada no quadro geral do Estado, em consequência da sua posição numa fronteira agrícola em avanço, desempenhando a função de centro intermediário da articulação que se processava entre a economia agro-pastoril goiana e a economia urbano-industrial do Brasil  (p. 60)

Ferreira (1979) deixa claro que a cidade vivia um momento de efervescência socioeconômica e cultural. As ideias capitalistas de modernização do início do Século XX, que começavam a tomar forma no Brasil,estavam intimamente ligadas ao povoamento e amelhoria do país, entre estas melhorias almejava-se oprogresso através dos transportes, mais precisamenteatravés do trem. Novas estradas de ferro foram sendofeitas, permitindo a ligação das áreas rurais com osgrandes centros. Na cidade de Anápolis não foi diferente. Com a chegada dos trilhos de ferro a cidade demandara outros serviços e para execução dessas novas tarefas era preciso mão de obra qualificada, ou pelo menos que de maneira elementar pudesse cumprir com as atividades dessa emergente cidade. 
Encontra-se no projeto de lei nº 35 de 1955 um parecer do qual podemos extrair dados que revelam esse agitado momento por qual a cidade de Anápolis passa e vale ressaltar, neste contexto, a criação de unidades escolares
Anápolis é uma cidade que dia a dia cresce e se agiganta. A todo momento presenciamos o levantar de novos edifícios e o movimentar de sua gente [...] produzindo riquezas, ora amparando os deserdados, ora proporcionando aos seus filhos e aos de outras plagas, um meio apropriado para desenvolvimento das suas inteligências, Anápolis, jamais mediu sacrifícios para levar avante o seu ideal de engrandecer a Pátria com seu exemplo dignificante. Por toda a parte do seu território municipal, esparramam-se escolas isoladas e estabelecimentos de ensino para atender às necessidades de todos aqueles que a procuram com guarida segura, como incentivadores dos seus ideais. Em sua sede, as ruas, desde o amanhecer até as altas horas da noite, numa movimentação constante e admirável, estudantes que sobem e descem procurando as escolas [...] Foi assim que a Prefeitura Municipal de Anápolis criou o Ginásio Municipal, em 1937, que se transformou em Ginásio Municipal Salesiano, em 1938, em Ginásio Arquidiocesano Municipal, em 1942, e em Ginásio São Francisco de Assis, em 1945.E o Legislativo, em aprovando esse projeto de lei, naturalmente, estará cooperando com o bem comum, engrandecendo a nossa terra, estimulando uma missão nobre e patriótica (Projeto de Lei nº  35 DE 1955)
Deste trecho infere-se que a cidade estava em uma fase de crescimento. Com escolas já funcionando e outras sendo criadas. O que se procura destacar com a citação do parecer é que a cidade vinte anos após a chegada dos trilhos de ferro (1935) já desponta no Estado de Goiás pela sua economia e crescimento urbano, bem como pelas demandas educacionais. 
A cidade já possuía duas estações ferroviárias, o que colocava a cidade nos trilhos de uma potencial industrialização. Sobre esse momento da história anapolina Abreu (2006, p. 86) ressalta que “a ferrovia significou a modernização da economia goiana, intensificando o povoamento de Goiás. As cidades servidas pela estrada de ferro foram as mais influenciadas pelo capitalismo e tiveram grande surto desenvolvimentista”, todos esses acontecimentos refletiam na chegada de muitas famílias que buscavam trabalho na cidade e o engajamento nas atividades industriais que cresciam e transformavam em passos nada lentos o município em uma das fortes economias do Estado.  Anápolis assumia uma posição privilegiada na rota comercial que se instalara com a estrada de ferro pois
onde se estabelecia [a estrada de ferro ] enquanto ponto terminal, a localidade se desenvolvia e tornava-se o centro das atividades econômicas e o elo de ligação com as cidades não servidas diretamente por ela (FREITAS, 1995, p. 43 apud ABREU, 2006).
Os anos que se seguiram a chegada dos trilhos de ferro foram marcados por todas essas transformações econômicas e, sociais. Com essas transformações veio também às demandas educacionais. Como já foi dito anteriormente. Neste sentido, destacamos as unidades de ensino criadas em Anápolis no período delimitado para a pesquisa.
3.2
 Escolas Isoladas: rurais e urbanas 
Durante o período imperial foram criadas apenas duas escolas isoladas em Anápolis, uma masculina no ano de 1873 e outra feminina em 1877 que persistiram até a década de 1920. 

Sobre as escolas isoladas da cidade de Anápolis entre os anos de 1948 e 1957 podemos afirmar que eram separadas como no resto do país em urbanas e rurais.  A educação primária em Anápolis nos anos estudados era representada pelas escolas isoladas em quase sua totalidade.
As escolas isoladas rurais e urbanas caracterizam-se por uma só turma de alunos, sob a direção de apenas um docente, essas características perpassaram as escolas isoladas desde o período imperial até o republicano.
3.2.1 Rurais 
As escolas isoladas rurais ofereciam o ensino primário em dois anos, sendo este grau de ensino obrigatório e gratuito. 

Tinham seus conteúdos divididos entre leitura e escrita; língua materna; aritmética e cálculo mental; generalidades relativas ao mundo; história sumária de Goiás e noções de educação moral e cívica; noções de higiene; desenho e canto, conteúdos que contemplavam as prescrições contidas no artigo 7º do Decreto-lei nº 8.529, 02 de janeiro de 1946. 

No período analisado, entre 1948 e 1957 foram criadas 6 escolas rurais, na Fazenda Boa Vista ou boa Vista das Antas
, Fazenda Poço, Fazenda Aterro, Fazenda Ranchinho, no Distrito de Brazabrantes, pertencente a Anápolis, Fazenda Varjão e a Fazenda do Sr. Maximiano. E houve um pedido de subvenção para construção de uma escola rural particular que foi indeferido.
Das escolas rurais criadas, 5 foram por iniciativa dos vereadores, a saber: a Escola Rural da Fazenda Poço, da Fazenda Aterro,  Fazenda Ranchinho, Fazenda Boa Vista ou Boa Vista das Antas, Fazenda do Sr. Maximiano. 
Pela iniciativa da população tem-se as seguintes escolas rurais: Fazenda Varjão e Fazenda Areião, todos por meio de abaixo assinado solicitando dos parlamentares a apreciação de listas com pedidos constando a quantidade de crianças em idade escolar e a localização desprivilegiada. 
Nos documentos analisados, Projeto de Lei nº 26 de 1949, Projeto de Lei nº 267 de 1948, Projeto de Lei nº 36 de 1955, Projeto de Lei 249 de 1952, Projeto de Lei nº 102 de 1955, havia uma discussão sobre a importância da criação de escolas isoladas rurais como pode ser visto em um trecho do parecer ao Projeto de Lei nº 36 de 1955 que “Cria a escola isolada na Fazenda do Sr. Maximiano
considero das mais louváveis a atitude do nobre vereador Antônio Moreira, quando pretende criar uma escola na zona rural [...] sob todos os aspectos o homem que cultiva a terra, tirando do seu seio a riqueza que engrandece a naca, muitas vezes, abandonado ou isolado de todos, torna-se o herói nacional [...] amparar-lhe dando pelo menos os meios de adquirir instrução é tarefa que deve merecer a melhor das intenções dos poderes públicos (folha 6)  
Outro trecho do mesmo projeto que contribui para essa reflexão diz que “a Secretaria de Estado da Educação felizmente tem cuidado do assunto, atendendo as múltiplas pretensões e necessidades dos habitantes das zonas rurais do nosso Estado” (folha 6 do Projeto de Lei nº 36 de 1955), permitindo uma reflexão no sentido da importância da criação de escolas isoladas rurais no município de Anápolis. 
A escola isolada rural implementada na cidade de Anápolis-Goiás após o Decreto-lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946 foi a Escola Isolada rural criada na Fazenda Boa-Vista ou Boa-Vista das Antas projeto de lei nº 267 de 1948. 
Era uma fazenda “rica de criação”, que recebeu o crédito do município de cinco mil cruzeiros (CR$ 5.000,00), destinado para pagamento do professor da escola (projeto de lei nº 267 de 1948). 
As escolas rurais criadas após o Decreto-lei nº 8.529, 02 de janeiro de 1946 são discutidas no projeto nº 267 de 01/11/1948 contendo cinco artigos que configuram o documento de criação da escola isolada rural da cidade.  
No projeto nº 26, de 7 de março de 1949, o município vota pela aprovação da criação de mais três escolas isoladas rurais, a primeira na Fazenda “Poço’, o segundo lugar é denominado de “Aterro” e na Fazenda Ranchinho, distrito de Brazabrantes, que pertencia a cidade de Anápolis. 
Mais uma vez é estabelecidas despesas com professores dessas escolas. O projeto trás ainda em seu 2º artigo o seguinte: “a Prefeitura Municipal dispensará, anualmente, a quantia de Cr.$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos cruzeiros) para custeio do professor de cada uma das escolas ora criadas”. 
A importância de se criar escolas rurais, com o discurso de desanalfabetizar o povo e enobrecer a nação é encontrado no parecer ao projeto de lei nº 26, de 7 de março de 1949 como poder observado no trecho a seguir
quando se trata de criar escolas estarão todos de pleno acordo, pois que melhor riqueza poder-se-á proporcionar a um povo sendo dando-lhe instrução a granel diríamos, discobre-se pela leitura do projeto que seus autores tem perfeita visão no panorama educacional desta terra, conhece-lhes as deficiências que se iniciam nos cursos primários, principalmente na zona rural, que é a mais produtora e menos lembrada quanto ao ensino, voto pela aprovação do projeto 
Outro dado interessante é que o preenchimento das vagas, uma vez que não havia concurso público, era por meio de ato do Prefeito municipal, previsto no art. 2º deste mesmo projeto. 
Outros documentos apresentam que era assegurado aos professores das escolas isoladas rurais os mesmo direitos dos professores das escolas isoladas urbanas. O projeto 26, de 7 de março 1949 é bem claro no seu art. 3º: “aos professores das escolas criadas por esta lei, são assegurados todas as garantias extensivas aos professores do primário em geral”.
Ainda sobre o projeto de lei número 26, de 7 de março de 1949 encontra-se lavrado na ata da Comissão de Educação, Cultura e Assistência Social o seguinte texto
Ata da primeira reunião da Comissão de Educação e Cultura no primeiro período Legislativo de 1949. Ás vinte e duas horas do dia oito de março de um mil novecentos e quarenta e nove na sala das sessões da Câmara Municipal de Anápolis, com a presença dos vereadores: Álvaro Torres, Celso Ramos e Francisca Miguel, reuniram-se sob a presidência do primeiro por ser o mais velhos dos presentes de conformidade com a determinação do regimento interno no seu artigo 36 do capitulo Oitavo. A finalidade da reunião foi tratar digo pronunciar e tomar conhecimento do processo nº 26/49 contendo um projeto da autoria dos vereadores Lourenço Dias e Francisca Miguel que “Cria Escolas Rurais”. Pelo Snr. Presidente foi nomeado o vereador Celso Ramos para relatar o feito. Este recebeu o processo assinando a carga na ficha, para lançar o seu parecer (Ata da Comissão de Educação e Cultura 1954)
O que se busca observar com a citação em Ata desse trecho é a nomeação do relator ao projeto de lei número 26, de 7 de março 1949 que tem sua especificidade no convencimento dos parlamentares pelo deferimento da pauta
Este trecho anuncia que o relator será o ver. Celso Ramos que faz a seguinte avaliação
O projeto apresentado pelos ilustres Vereadores Lourenço Dias e Francisca Miguel merece a curada atenção a que finalidade, quando se trata de criar escola estarão todos de pleno acordo, pois, que melhor riqueza poder-se a proporcionar ao povo se não dando-lhes instrução, instrução a granel, dizemos. Discorre pela leitura do projeto, que seus autores tem perfeita visão no panorama educacional desta terra. Conhece-lhes as diferenças que se iniciam nos cursos primários principalmente na zona rural, que e a mais produtiva e menos lembrada quanto ao ensino. Voto pela aprovação do projeto como estas redigido. Sala das sessões, em 22 de março de 1949 (Parecer do PL 26 de 1949 citado na Ata da Comissão de Educação e Cultura de 1954)
Outra escola isolada rural é a da fazenda Varjão. Encontra-se no projeto de lei nº 249 de 1952 o texto que torna lei a sua criação nas terras do Sr. Sebastião Antoniode Souza, “fazendeiro” e de sua mulher dona Joaquina Candida de Souza, “de lides domésticas”, que doaram ao Estado de Goiás parte de suas terras. O texto do projeto diz que 
seja oficiado ao senhor Prefeito municipal pedindo-lhe esclarecimentos sobre a construção da Escola Rural sito na fazenda “Varjão”, deste município, iniciada ainda na administração do senhor Carlos de Pina
, sobre seu terreno doado pelo [...] cidadão Sebastião Antonio de Souza, para nele ser construída a referida escola, cuja construção inexplicavelmente acha-se paralisada, o que vem a ser grande prejuízo, tanto aos órfãos da nação, como a juventude daquela região que se vê privadas de uma escola (grifo nosso)
A discussão percebida neste projeto tem um tom diferente dos documentos até agora analisados, aqui o poder público encontra-se negligente em relação à construção de uma escola rural que até o terreno fora doado por um cidadão que, oficia à Câmara Municipal uma reclamação e um pedido de resposta a respeito do combinado previamente para que a doação fosse feita. O interessante é que o autor do oficio utiliza a palavra “inexplicavelmente” para demonstrar sua indignação frente ao desinteresse na criação da escola em um terreno já doado. 
Este ofício é claro, foi um argumento utilizado pelo vereador propositor do projeto, para convencer os pares a aprovarem este projeto.
Tem-se também o projeto nº 36 de 1955 que utiliza de dados numéricos para pressionar e/ou apontar ao poder público a necessidade de se criar mais uma escola rural na fazenda do Sr. Maximiano Alves Moura, ao mesmo tempo em que estabelece o vencimento de cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros) mensais a professora titular desta escola. A justificativa para a criação desta escola isolada rural é a de que 
existem naquela rica região de nosso município, mais de 100 (cem) crianças em idade escolar, conforme lista anexa. A escola mais próxima fica em Goialândia, distante mais de 6 km da Fazenda onde é solicitada a criação de outra escola, ainda mais as crianças que desejarem frequentar a escola de Goialândia terem que transpor o rio Meia Ponte, e os Sres. pais receiam qualquer acidente desagradável. Baseando que governar e administrar é abrir estradas, criar escolas, dar assistência médica hospitalar ao povo, a criação desta escola está perfeitamente enquadrada dentro deste trinômio (Justificativa)
O parecer ao Projeto nº 36 de 1955 trás em seu texto as ações para criação de uma escola rural o que permite afirmar aspectos presentes do movimento de ruralização presente no Brasil desde a Primeira República
Amparar sua professora, pelo menos lhe dando os meios de adquirir instrução, é tarefa que deve merecer a melhor das intenções dos poderes públicos. Assim, o pretendido nesse processo, deve ser acatado pela autoridade. A secretaria de Estado da Educação, felizmente tem cuidado do assunto atendendo as múltiplas pretensões e necessidades dos habitantes das zonas rurais do nosso Estado. Encaminhar este caso à apreciação daquela secretaria parece-me medida mais aconselhável, de vez que a ela está mais aberto à esse assunto. Somente caso de recusa, coisa que não se pode esperar ou admitir da parte da autoridade responsável, poderá a municipalidade lançar mão de recursos extraordinários para suprir essas deficiências, e como ainda não houve qualquer pronunciamento, não será justo duvidar por antecipação. Assim, opino para que o presente processo seja remetido ao Sr. João Luiz de Oliveira, que certamente o encaminhará para as repartições competentes para conclusão (Projeto de Lei nº 36 DE 1955)

O documento desta citação tem em anexo uma lista com nomes das crianças, idade e o responsável por eles. Utilizada para justificar a fala do propositor do projeto. 

Outro detalhe são os dizeres que acompanham em uma folha de caderno, escrita a mão, letras trêmulas, como se fosse anexado semconsentimento que dizia 
TEMUS AQUE UMA PROFEÇORA TEM O QUARTO ANO E PODE LICIONAR CI PODER COLOCAR ELA. NOME ELIZABEL VIEIRA DA SILVA FILHA DO SNR: RAIMUNDO VIEIRA REZIDI AQUI NA FAZENDA DO SER. MARTINIANO ALVES DE MOURA. FAZENDA GENIPAPO MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS (Carta anexada à solicitação, segue como original)
Esse bilhete anexado ao requerimento apresentado aos vereadores trás a tona uma observação, a articulação dos anapolinos em busca de educação, mesmo sendo o discurso do Poder Público de uma nação que erradica o analfabetismo, que cria escolas, que zela pelas primeiras letras era necessário que a população se organizasse para que isso acontecesse.

A escola isolada rural Fazenda “Areão” é discutida no projeto de lei nº 102 de 18 de julho de 1955, onde se encontram os dados sobre sua criação e as discussões, pareceres, justificativas e assinaturas da votação. 


O documento começa com uma lista de crianças e suas idades, contendo quarenta e um nomes mais os nomes dos seus responsáveis ou como o próprio documento diz “protegidos”.  

O projeto permite afirma que a solicitação de criação desta escola era para atender os moradores da fazenda ‘’Areão’’, ‘’Pastinho’’, ‘’Conceição’’

vimos perante esta Casa do Legislativo Municipal, pedir a criação de uma escola para a fazenda ‘’Areão’’, deste  município. Esclarecemos que essa fazenda é de propriedade do Sr. João Mariano e é o ponto central daquelas imediações e de fácil acesso à população escolar. Estamos fazendo acompanhar o presente e uma lista contendo 12 nomes de crianças em idade escola.

O que os documentos trazem a tona é o fato de que a população se organizava na substancial procurava pelo ensino primário no município. A organização segundo os projetos de leis acontecia a partir de grupos representados por determinados vereadores, pois segundo é de atribuição do Legislativo transformar em projeto as solicitações da população. 
Como no caso da solicitação do Vereador Antônio Moreira que leva para discussão no Plenário acriação de escolas isoladas há seis quilômetros do distrito de Goialândia, onde contavam com cem (100) crianças em idade escolar e fora das salas de aula. Os pedidos eram justificados fazendo a contagem das crianças de determinado bairro ou distrito, fazenda ou no próprio centro urbano do município. A partir desse movimento a população entrava em contato com o político da respectiva região e iniciava-se todo um processo legislativo para aprovação da lei ou indeferimento. No caso dos projetos que buscavam a implementação das escolas isoladas rurais, todos foram aprovados. Uma das características do período estudado é a inclusão nas despesas da cidade, o pagamento dos professores.
Existiu na cidade uma Escola rural particular chamada de “Lua de Mel”. O professor Jarmuth Gomes de Araújo residente em Anápolis, na localidade denominada Parque Lua de Mel, estava fundando um Instituto de Ensino Elementar, no local, em uma área doada pelo médico Bernardo José Rodrigues – (Projeto de Lei nº 149, de 23 de novembro de 1955).
Como os recursos do professor era pequeno resolveu pedir ao Poder Público um auxílio de Cr$ 40.000,00 (quarenta mil cruzeiros), que segundo o professor era uma quantia modesta, para acelerar a construção da escola. 
Em contrapartida o professor daria 20 (vinte) matrículas gratuitas durante três anos à Prefeitura Municipal de Anápolis (Projeto de Lei Nº 149, de 23 de novembro de 1955).
Os argumentos utilizados pelo docente foram:
“[...] abrir escolas é fechar prisões [...] o subúrbio Lua de Mel, não tem um único educandário, malgrado sua [...] grande população infantil e proporção de adultos analfabetos. [...] é dever precípuo dos Poderes Públicos, auxiliar as boas e alevantadas obras de iniciativas particulares, de iniciativas nobre e altruísta [...] vem o pedicionário requerer a referida ajuda à Egrégia Câmara, contando com a providencial magnitude e patriotismo dos Sr. Vereadores, em boa hora escolhidos para nortearem o bem do povo anapolino (Projeto de Lei Nº 149, de 23 de novembro de 1955)
O parecer do relator foi pelo indeferimento alegando que “[...] o precário estado financeiro da Prefeitura [...] e o precedente perigoso que a concessão de Cr$ 40.000,00 a uma pequena escola rural particular abriria [...]” (Projeto de Lei Nº 149, de 23 de novembro de 1955).  

Dá-se a entender que uma discussão havia acontecido anteriormente a elaboração, apreciação e votação deste documento. No início do texto de argumentação do requerente, o Sr. Professor Jarmuth Gomes de Araújo, tem uma fala que é a seguinte: “esta fundando um Instituto de Ensino Elementar, de conhecimento dos Srs Vereadores”, deixando claro que em um momento anterior houve uma conversa sobre esta doação. 
No texto apresentado à Câmara Municipal de Anápolis a preocupação consistia em criar escolas em locais aonde havia um número considerável de crianças, evitando que as mesmas percorressem distancias desafiadoras. Outro argumento interessante percebido na fala do professor que requer esse auxílio para criação e construção dessa escola é que “abrir escolas é fechar prisões” (2º parágrafo, 1ª linha, PL 149/1955), acentuando por meio dessa máxima utilizada em outros documentos, o anseio e necessidade de se criar escolas na cidade. Expressões como “iniciativa nobre e altruísta” (4º parágrafo, 4ª linha, PL 149/1955), “magnitude e patriotismo” (5º parágrafo, 2ª linha, PL 149/1955), são utilizadas no texto do requerimento para convencimento dos parlamentares. 
3.2.2 Urbanas 
Durante o período analisado identificamos a criação de 3 (três)  escolas isoladas urbanas, nas seguintes localidades: Vila Góis, Bairro Corumbá e Vila Jaiara. 
A criação da escola isolada da Vila Góis possui como especificidade o fato de ter sido fruto da iniciativa dos pais, juntamente com a vereadora Francisca Miguel e Xavier Filho e ter como respaldo uma carta da imobiliária “Louza & Oliveira LTDA”, a doação do terreno para a construção da escola. 
A justificativa para a criação da escola isolada na Vila Góis dizia que “[...] o estabelecimento referido trará ao bairro grandes melhoramentos e facilidades para as crianças em idade escolar visto estar afastado do centro urbano e dos estabelecimentos de ensino primário” (projeto de Lei Nº 22, de 22 de março de 1949).
A quantidade de alunos em idade escolar na Vila Góis é significativa, um número de 62 (sessenta e duas) crianças, cuja comprovação em anexo ao projeto está uma lista com o nome da criança, seus responsáveis, idade, sexo e endereço. 
E como uma forma de pressionar os poderes públicos, no que se refere à criação da escola o projeto de Lei nº 22, de 22 de março de 1949, como já foi dito anteriormente, possuía uma carta com a doação do terreno como pode ser conferido no texto que se segue:
Prezado Srº. Pela presente, informamos-lhes que temos em nossa vila uma área de aproximadamente 4.000,00 m² (quatro mil metros quadrados), reservada para escola. Esta área será doada à Prefeitura, ou a quem ela indicar, tão logo a mesma se disponha a construir uma escola na mesma, sem qualquer despesa, a não ser a decorrente da doação. Sendo o quanto nos oferece no momento, aproveitamos o ensejo para apresentar-lhes as nossas cordiais saudações
O pedido de criação da escola isolada do bairro “Corumbá” teve um teor nacionalista, patriótico e de combate ao analfabetismo, como relata o trecho que se segue:
“a comissão que assina o presente, em nome de algumas centenas de residentes do bairro “Corumbá” desta cidade, vem à vossa presença, confiante no alto grão do vosso já muitas vezes afirmado patriotismo, para vos pedir uma coisa [...] que no virá beneficiar e que será ao mesmo tempo, beneficio para o nosso bairro, [...] município, [...] Estado e para a nossa Pátria: trata-se da criação de uma escola primária no “Corumbá”, onde, [...] muitos brasileirinhos poderá receber as primeiras letras, [...] estamos certos de que o ilustre Sr. Prefeito Municipal acolherá com satisfação e carinho a nossa reivindicação, que será um pequenino passo mas [...] um passo – adeante na marcha pelo extermínio do terrível mal que desgraça o Brasil [...] o analfabetismo” (Projeto de Lei Nº 52, de 21 de março de 1949, grifo do autor)    
Observam-se alguns detalhes relevantes, algumas palavras que nos permite refletir sobre o espírito nacionalista que imperava no Brasil após a Segunda Guerra Mundial e que em Anápolis não era diferente. 

Adjetivos como “patriotas” (1º parágrafo, 8ª linha, PL 52/1949), outros como “patriotismo”, (1º parágrafo, 4ª linha, PL 52/1949), expressões como “brasileirinhos em idade escolar” (1º parágrafo, 9ª linha, PL 52/1949),  constituíram argumentos em requerimentos que compuseram algumas pastas de projetos, como este que empregamos análise agora. 
Elementos como a mobilização da população pode ser destacado desse documento que, trás a baila uma outra peculiaridade, o olhar social lançado sobre os analfabetos que, desde a instalação da República eram vistos como o empecilho à modernidade almejada. Um dos trechos do projeto tem a seguinte fala: “Por outro lado, estamos certos de que o ilustre Prefeito Municipal acolherá com satisfação e carinho a nossa reivindicação, que será o extermínio do terrível mal que desgraça o Brasil, qual seja o analfabetismo”, há muito se defendia no país a erradicação do analfabetismo, bem como a escolarização da nação, acreditando-se que esse era o pior dos males para a economia, para sociedade. A fala do Sr. Josué Espírito Santo Silva é a representação social que se tinha do analfabeto no Brasil ainda em 1955 e que persistiu ainda por décadas. 
Este projeto de lei de criação da escola Corumbá foi deferido em segunda discussão, quando inseriram uma lista constando cerca de 62 (sessenta e dois)  nomes de crianças em idade escolar e assinatura dos seus respectivos responsáveis.
A Vila Jaiara é mencionada no projeto de lei número 169 de 1957 a partir de uma descrição poética, como “vasto e populoso bairro que sobe aos lados da Avenida Tiradentes” (3º parágrafo, 3ª linha, PL 169/57). 

Esta, já existia e era confessional, chamada de Escola de Santo Antonio, dirigida pelo Frei Domingos Foley O. F. M., encarregado da Capela e também da escola. Era uma escola primária fundada pelos padres Franciscanos e entregue as irmãs franciscanas. 

O que se percebe no requerimento são argumentos de que essa escola já oferecia uma educação

 moral consistente, inculcava em seus alunos um alto nível de ensino geral e que a mesma cumpria uma missão de extraordinário valor no setor primário, trazendo a informação de que “não há grupo escolar nessa zona extensa e, porque tem aceitado alunos pobres incondicionalmente, sem fazer exigências sobre o pagamento de mensalidade (Projeto de Lei 169 de 1957)
 Esses são os argumentos iniciais desse projeto que solicita do poder público auxílio para continuar a prestar serviços educacionais. 

A escola foi construída com oito salas de aulas e “sem ônus para o povo de Anápolis”, como faz questão de destacar o requerente. Possuindo na data de elaboração do requerimento “um mil alunos”, entre “as dezoito classes, há duas turmas do quarto ano”. 

Utilizava-se o salão da sede social da igreja, pois como afirmam várias vezes no documento os alunos matriculados “são filhos de família de recursos mínimos”. 

Encerra-se o pedido com um trecho que vale destacar nesta descrição

Em vista, pois, dos benefícios palpáveis que a Escola de Santo Antonio dispensa a coletividade desde 1948, sem jamais exigir subvenções, e em consideração das grandes despesas com a gratificação de um corpo docente de dezenove professores, mais a manutenção do prédio e suas dependências, creio que não é injusto solicitar uma subvenção do Governo deste Município, na quantia que os ilustres Vereadores julguem que a Escola mereça (Projeto de Lei 169 de 1957)
Após discussões em três votações, ficou concedido o valor de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros) a manutenção da escola, ressalvados o seguinte no art. 2º do texto prévio da Lei, “esta subvenção será concedida no exercício de 1958, por meio de verba especial que o Poder Público Executivo providenciará em tempo hábil e será consignada nos orçamentos dos anos seguintes, enquanto perdurar o caráter filantrópico da Escola beneficiada”.

3.3
 Grupos Escolares
   
Os Grupos Escolares criados no final do Séc. XIX no Brasil e no Séc. XX  em Goiás, concebem a intenção do Estado e da República no sentido de introduzir no ensino primário uma nova organização administrativa, principalmente a pedagógica.
 Este processo faz parte do movimento de modernização da sociedade brasileira, especialmente nos espaços urbanos, incorporando a modernidade à nova estrutura educacional. Como as escolas isoladas eram ainda resquícios de uma organização escolar do período imperial, os grupos escolares tornaram-se representação de uma modernidade educacional que se buscava para nação. No caso da cidade de Anápolis o seu primeiro Grupo Escolar data da de 1926, Grupo Escolar de Anápolis Dr. Brasil Caiado. 
No acervo histórico do Centro de Documentação da Câmara Municipal de Anápolis foram encontros dez projetos de leis que permite historicizar as construções e reaparelhamento, bem como reformas em prédios de Grupos escolares que já existiam e foram reformados. 
Sobre o artigo 25 do Decreto-lei nº 8.529 de 02 de janeiro de 1946 que dispõe sobre construções de prédios escolares nós temos o projeto de nº 58 de 1948 que contempla um distrito que pertence a cidade de Anápolis, chamado de Goianaz. Para criação do Grupo Escolar Goianaz, no Distrito de mesmo nome, foi reformada a já existente Escola Estadual como se nos apresenta no documento 
reforma do prédio da escola de Goianaz. Câmara Municipal de Anápolis Decreta: Art 1° - fica o Senhor Prefeito Municipal de Anápolis autorizado a mandar proceder a reforma geral do prédio onde funciona a Escola Estadual de Goianaz, a fim de que o mesmo possa comportar provisoriamente, as trabalhos do grupo Escolar Estadual a ser instalado, brevemente pelo secretario de Educação do estado de Goiaz, ate que seja construído o prédio definitivo; Art 2° - As despesas decorrentes da reforma serão cobertas pela verba “conservação de propícios públicos”; (Projeto de Lei Nº 58 de 1948)

A instalação deste grupo escolar como prescreve o próprio documento seria provisório e ficaria a cargo da então Secretaria de Educação do Estado de Goiás, haja vista que o município interessado ficava incumbido de conseguir o terreno, construir a escola, doando-a para o Estado que se encarregava de contratar os docentes e mobiliar o espaço com os utensílios pedagógicos e com a merenda. 

O Projeto de Lei Nº 57 de março de 1949, propõe a criação de 3 (três) grupos escolares, nos bairros: Jundiaí, Santa Terezinha e Tiradentes. O projeto foi aprovado e o parecer do relator de que era muito pertinente a criação dos três grupos escolares uma vez que havia rumores na cidade de que faltava no município estabelecimento de ensino primário gratuito, e que a imprensa local fazia comentários sobre a superlotação no único grupo escolar existente em Anápolis. E que a criação de grupos escolares em bairros populosos atenderia “[...] as populações bairrinhas, evitando que as crianças percorram cerca de até 4 (quatro) quilômetros para receberem instrução” (Projeto de Lei Nº 57 de 28 de março de 1949)

O Prefeito Carlos de Pina discorre acerca do interesse do Executivo em adquirir um terreno na Vila Damolândia. Foi uma “queda de braço” interessante entre os poderes municipais, uma vez que o Prefeito envia a proposta para o Legislativo com o próprio texto do projeto pronto, esperando apenas a aprovação da Casa de Leis. Mas alguns vereadores, partidários da oposição, seria submeter o Legislativo as vontades do Executivo, assim, o projeto recebe votação para ser arquivado e o é por 16 dias. 
Após esses 16 dias, o projeto de lei nº 163 de 1949 volta para pauta legislativa e é aprovado unanimemente. Não temos acesso às discussões que entremearam o processo entre o seu arquivamento e posterior aprovação.  

 A solicitação do Prefeito era a seguinte:
Fica o poder Executivo autorizado a adquirir por compra, até o valor máximo de Cr$ 2.200,00, um terreno de propriedade particular, medindo 70 metros de frente por 30 metros de fundo, situado na Vila Damolandia, deste município, destinado à construção do prédio para o Grupo Escolar. A despesa decorrente dessa compra ocorrerá por conta da verba 8.33.2-e (o projeto de lei nº 163 de 1949)
O relator do projeto, Xavier Filho, diz o seguinte: “recomendo aprovação para o projeto apresentado, visto tratar-se de uma necessidade à Vila Damolândia que ainda não possue um categorizado estabelecimento de ensino primário” (folha 4, 2º parágrafo, 4ª linha, o projeto de lei nº 163 de 1949). 
Encontra-se um diálogo interessante no Projeto de Lei nº 29 de 1950 entre o propositor do projeto e o relator. Busca conceder uniformes a estudantes e outras providencias. 
Alceu Campos elabora a seguinte solicitação no projeto de lei nº 29 de 1950 
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a fornecer uniformes e calçados aos estudantes no Grupo Escolar Antensina Santana
, de ambos os sexos reconhecidamente pobres. A prova da pobreza se fará com atestado pelo Delegado de Polícia ou pelo Juiz de direito da Comarca. Art. 2º Anualmente, no início das aulas serão fornecidos a cada estudante pobre um uniforme, de acordo com o modelo adotado pelo referido estabelecimento de ensino, e um par de calçados, tipo popular, a critério do Sr. Prefeito Municipal.O uniforme e respectivo calçado serão fornecido mediante requisição dos pais ou responsáveis pelos estudantes, apresentando ao Sr. Prefeito o certificado da matricula.No caso de não ser adotado uniforme será fornecida roupa comum, de brim kaki a cada estudante de ambos os sexos, que houver feito prova de pobreza.Art. 3º os favores desta lei se estendem aos demais grupos escolares que forem instalados nesta cidade. Art. 4º No corrente ano letivo o Sr. Prefeito Municipal dará cumprimento a presente lei 
Outro elemento é a abrangência desta política assistencial que agora passava a valer para todos os grupos da cidade. 
Em seu discurso sobre a proposta o relator Pedro Ramos diz o seguinte
O projeto de fls2 é desses que a gente não sabe mais o que mais aplaudir, se o seu objetivo altruístico, caritativo, filantrópico, altamente social, se a harmonia de seus artigos, que vem formar um todo perfeitamente afinado, contendo dispositivos que regulam o processo pelo qual se poderá obter os seus favores. O amparo as crianças pobres é uma das principais atribuições do estado contemporâneo, como tutor constitucional de seus filhos, sobre os quais exerce seu poder tutelar e de certa feita o dever de assisti-lo moral e materialmente. A proteção a infância não redunda tão só em dar-lhe escola, mas também em proporcionar a criança o conforto material indispensável, fornecendo-lhe a indumentária uniforme, igualando e nivelando a criança maltrapilha ao filho do abastado. É dos meios e uma das principais obrigações do Estado, de fazer com que desapareça da mentalidade infantil o complexo de inferioridade, quando se vê aos trapos sentada a direita de um filho rico, bem uniformizado dentro dos padrões exigidos pelo corpo docente. O uniforme, como a palavra esta a indicar, é o nivelamento igual da indumentária escolar, dentro de cujo corpo discente não se distingue quem é pobre do rico, pela diversidade de vestimenta. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes com a instituição da obrigatoriedade da assistência material para os estudantes pobres estão apontados pelos artigos e já é objeto da lei orçamentária, não constituindo, portanto, nenhum encargo. Pela aprovação. 

O discurso assistencialista do parlamentar convenceu os pares, o projeto foi aprovado por unanimidade. 

No projeto de lei nº 72 de 1950 encontra-se uma resposta da diretora do Grupo escolar Antensina Santana ao projeto anterior, sobre a doação de uniformes a crianças comprovadamente pobres. Ela inicia falando que “tal medida não seria satisfatória, pois muitos alunos, ao receberem os uniformes, deixaram o estabelecimento, conforme já se tem verificado, quando, por intermédio da Caixa Escolar Dr. Faustino tentaram fazer tal medida”. 
A diretora do Grupo escolar, professora Belisária Corrêa, reclama que a merenda servida aos alunos não é suficiente e propõe que ao invés de uniformes para os estudantes, que se aumentasse a verba destinada a merenda. 
O Prefeito Carlos de Pina da o seguinte depoimento a favor da diretora
Achamos justas as ponderações da Diretora do Grupo Escolar citado, em que pese ao alcance da Lei número 195, e isso atendendo a que em primeiro lugar, deve vir a questão da saúde, em função de nutrição. Todavia, por outro lado, não se deve desamparar, também, a questão do vestuário, objeto da citada Lei, pois também é fator integrante dos princípios adotados para a saúde da criança. No sentido de resolver a contento o problema, cremos que a única solução seria ampliar as finalidades da Lei nº 195, onde se possa incluir o caso em espécie e, bem assim, conferindo atribuições à Diretoria do Grupo para resolver a critério seu o assunto. Dessa forma cremos estarem resolvidos os casos apontados pela diretora do Grupo local. Pedindo a especial atenção dos ilustres edis para o assunto, apresentamos ao ensejo. Carlos de Pina (Mensagem 61 do Projeto 72 de 1950)

O parecer do relator foi favorável como segue 
Lida a mensagem do Poder Executivo, chegamos a conclusão de que urge uma solução da parte do Poder Legislativo. Como este Poder não seja, por absoluto princípio de humanidade, deixar faltar aos alunos menos protegidos da sorte o comezinho conforto de uma veste apropriada aos seus comparecimentos no educandário que frequentam, más não desejando também vê-los privados de uma alimentação capaz de manter uma perfeita normalidade dos seus organismos (Projeto 72 de 1950)

O Legislativo anapolino em uma articulação inteligente elabora uma emenda que viabiliza cr$10.000,00 (dez mil cruzados) a mais para a receita do Grupo escolar Antensina Santana. Consta também no Livro Ata da Comissão de Educação, Cultura e Assistência Social o seguinte texto lavrado e assinado
ata da 8ª (Oitava) Reunião das Comissões de Educação e Cultura e Assistência Social da Câmara Municipal de Anápolis. Aos 13 dias do mês de junho de 1950, na sala das comissões da Câmara, reuniram-se, ás 19,30 horas, [...] E as comissões reunidas, Estudaram o seguinte processo: Processo 72/50. Interessado: Prefeitura Municipal . Assunto: Encaminha solicitação: “Em que a Diretora do Grupo Escolar Antensina Sant’Ana, solicita, modificação de Lei”. Remetido este Processo, em data de 12-6-50, pelo Sr. Presidente da Câmara, ás comissões de Educação e Cultura e Assistente Social, foi, pelo Presidente de ambas, nomeado relator, o vereador Álvaro Torres, em 13-6-50. Parecer do relator lida a Mensagem nº 90, do Poder Executivo, chegamos à conclusão de que urge uma solução da parte do Poder Legislativo. Como este poder não deseja, por absoluto principio de humanidade, deixar faltar aos alunos menos protegidos da sorte o comezinho conforte de uma veste apropriada aos seus comparecimentos no educandário que frequentam, mas não desejando também vêl-os privados de uma alimentação capaz de manter uma perfeita normalidade dos seus organismos, resolveu elaborar a seguinte lei regulando a matéria: Artº 1º :Fica o poder executivo autorizado a mandar abrir um crédito suplementar de Cr$ 10.000,00, para complementar do auxílio já prestado pela prefeitura, a Caixa Escolar Dr. Faustino, destinado à manutenção da “sopa escolar”. (Ata da Comissão de Educação e Cultura, 1948 A 1954.)
Além de discussões sobre uniformes e merenda escolar, tem-se outros embates que marcam as relações dos grupos escolares e os poderes públicos após as novas orientações do Decreto-lei 8.529 de 02 de janeiro de 1946.
No projeto de lei nº 132 de 1950 encontra-se um desses embates. Este projeto é um desdobramento daquele projeto que cria três grupos escolares. Solicita-se que seja criado seis cargos e uma função gratificada no primeiro Grupo Escolar, daqueles três, construído na cidade. No primeiro projeto, de nº 57 do ano de 1949 os redatores destacam apenas os nomes dos bairros onde serão construídos e não os nomes dos Grupos Escolares, neste documento (PL 132 de 1950) que analisamos agora já se menciona na capa, folha 1, o nome do primeiro Grupo Escolar da lista de três. 
O secretário
 do Prefeito envia a Câmara a seguinte mensagem
em anexo tenho o prazer de vos encaminhar afim de ser submetido a apreciação dos senhores vereadores um Projeto de Lei que cria os cargos necessários ao funcionamento do Grupo Escolar Municipal “Padre Casteli”, o 1º instalado por esta Prefeitura em obediência a Lei 133 de 11 de abril de 1949, que criou três grupos escolares nesta cidade. Como aquela Lei não autorizava a criação dos cargos, este Executivo, pelo Decreto nº 160 de primeiro de março de 1950, cuja copia vos foi enviada, regulamentou o caso provisoriamente, designando as professoras interinamente, até que fosse votada a Lei. Para isto, já foram incluídas na proposta orçamentária apresentada a essa colenda Casa as verbas próprias. Creio também não ser preciso vos salientar os benefícios incalculáveis que o Grupo Municipal vem prestando a meninada pobre, prestando-lhe eficiente instrução. Espero assim a maior boa vontade dos ilustres edís anapolinos para conversão imediata do projeto incluso em Lei, para que no próximo ano as professoras, diretor e zelador do estabelecimento possam ver as suas situações legalizadas. Atenciosas saudações.  

No projeto de lei nº 132 de 1950 encaminhado pelo Executivo foi um desdobramento do projeto número 57 de 1949 onde se buscava legalizar seis cargos que por Decreto já existiam e eram ocupados. Nos art. 1º e art. 2º cinco cargos padrão “F”, um cargo de porteiro zelador padrão “D” e criava a gratificação no valor de cr$ 50,00 cruzados por mês para a função de diretor. 

No projeto de lei nº 210 de 1952 o vereador Boaventura Abreu apresenta o desdobramento do já analisado projeto número 58 de 1948. Por cinco anos ficou o Grupo escolar de Goianaz funcionando no prédio reformado da Escola Estadual de Goianaz, tendo sua construção em prédio próprio iniciada depois de uma troca de mensagens entre a Prefeitura, Câmara Municipal e o Bispo da Igreja Católica Nossa Senhora do Carmo responsável pela obra, em uma de suas cartas eles diz 
tenho a satisfação de acusar o recebimento do presado ofício de V. Excia., em data de 25 do corrente, dando ciência a esta Câmara Eclesiástica do prosseguimento das obras de construção do Grupo Escolar de Goianáz em terreno de propriedade da Mitra Arquediocesana de Goiás. Em atenção a consulta formulada por V. Excia cabe-me informar o seguinte: 1º A mitra de Goiás, concluída a construção do Grupo Escolar de Goianás fará doação ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Anápolis do terreno escolhido na Praça da Matriz para tal fim, mediante a cláusula de reversão do dito terreno ao Patrimônio de Nossa Senhora do Carmo se vier a desaparecer a qualquer tempo a finalidade em que se baseou a doação em apreço. 2º fica bem esclarecido ainda, que, no caso de ser construído o Grupo Escoalr em outro local, em Goianás, o terreno em questão não passará a mãos de particulares. 
Passados dois dias do recebimento desta mensagem do Bispo pelo Prefeito, lavrou-se a seguinte ata dando início ao alicerce da obra
aos vinte e oito dias do mês de agosto de 1952, no Grupo Escolar de Goianáz, presente o Sr. Conego José Trindade da Fonseca e Silva, Sócrates MardocheuDinís, Secretário da Educação e Prefeito do Município de Anápolis, Sr. João Luiz de Oliveira, Inspetor Escolar, Vereadores Juvenal Zanini e Pedro Peixoto, Francisco Alvez da Silva, Domingos Peixoto e demais, ficou decidido que: os senhores João Alvez de Freitas, Francisco Teófilo Raimundo e João Batista Stival transportariam todos os materiais existentes no Grupo em construção para o novo local escolhido, furando uma cisterna calçada dentro de vinte dias, contados após a demarcação do referido grupo. (entende-se material, cal, areia, pedra, tijolos). Pelo que foi exposto, ficou resolvido definitivamente transferido o local para o futuro Grupo Escolar, tendo o Sr. Prefeitofeito uma explanação sobre a nova construção, solicitando a colaboração de todos os presentes para que não haja dificuldades para o bom andamento da obra, sendo lavrada a presente ata vai assinada por todos os interessados. Em tempo: ficou resolvido que o Sr. Francisco Alves da Silva assumirá a responsabilidade em fazer os alicerces de pedra do referido prédio, gratuitamente, ou seja, sem ônus para os cofres públicos, e sob a orientação técnica da Prefeitura de Anápolis, comprometendo-se a entregar a mencionada construção do alicerce, dentro de 60 (sessenta) dias a contar da demarcação do terreno, e mais por sugestão do Sr. Prefeito que seja entregue a escritura do terreno pelo doador Sr. Francisco Teófilo Raimundo dentro do menor prazo possível. 
O prédio construído no distrito de Goianáz contava com quatro salas para aulas e mais duas instalações sanitárias separadas. Cerca de 16 autoridades estiveram presentes e assinaram a ata que dava o pé inicial a obra desse Grupo Escolar em Goianáz. 
No projeto de lei nº 255 de 1952 tem-se uma cobrança por parte dos moradores, que não se identificam no texto, dirigida ao Prefeito Carlos de Pina, mediada pelo vereador Juvenal Zanini. Este requerimento esta diretamente ligado ao anterior. É um requerimento com nome de projeto de lei nº 255 de 1952 solicitando do Sr. Prefeito as seguintes respostas
seja oficiado ao Sr. Prefeito Municipal. Solicitando-lhe as seguintes informações: 1º se já decorreu o prazo de 60 dias da demarcação de terreno do Grupo Escolar “José Peixoto” de Goianáz; 2º Se o responsável pela construção do alicerce, conforme esta assinado em 28/08/1952 se esta ou não providenciando que o seja feito. Caso negativo, apele para o Sr. Prefeito providencias. 
Não há registro nos anais do Centro de Documentação e Pesquisa da Câmara Municipal a resposta a esta mensagem que questiona a demora, novamente, do início da obra do Grupo Escolar de Goianáz. Outro aspecto é que esta mensagem esta guardada como Projeto de Lei, com numeração e registros necessários, porém considero como apenas uma mensagem. 
No projeto de lei nº 142 de 1953 é instituída a subvenção a Caixas Escolares. As caixas escolares foram instituídas para viabilizar a execução do projeto de educação primária no Brasil. sua trajetória foi iniciada na França oitocentista, período em que também foi implantada no Brasil, ou seja, no período Imperial como sugestão de Leôncio de Carvalho. A implantação da caixa escolar se configuraria em mais uma das ações desenvolvidas com o objetivo de organização do ensino público primário, (CARVALHO, 2011).


Consta como mensagem aos vereadores o seguinte texto 
figuram o orçamento para o ocorrente exercício subvenções as caixas escolares “Dr. Faustino” do grupo escolar “Antesina Santana” e do grupo escolar “Américo Borges de Carvalho”. Aliás a primeira vem a muito sendo concedida, porém sem qualquer lei q a institua, o mesmo ocorrendo com a segunda, cuja documentação se fez constar no orçamento para 1953.Inaugurado o grupo escolar “Padre Trindade” este ano, com cinco classes em pleno e efetivo funcionamento, mister se faz que a municipalidade contribua para sua caixa escolar.E é visando regularizar e instituir legalmente a subvenções à as caixas escolares dos grupos locais, que vimos submeter ao exame e aprovação desta casa o projeto de lei incluso, que ao nosso ver tornar-se necessário para normalização destes auxílios, por sua natureza carecedores de lei especial que os institua.Tomamos por base para concessão das subvenções em a preço um mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00) por classe; Assim , o grupo escolar  (Antesina Santana) com vinte e quatro classes, passará a receber vinte e quatro mil cruzeiros (Cr$ 24.000,00);  o  “Américo Borges de Carvalho”, com dez mil cruzeiros (Cr$10.000,00) e o “Padre Trindade” com cinco mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00).Sendo o que nos cumpre expor a essa egrégia casa, ficamos na expectativa de que o projeto seja ai prontamente convertido em autógrafo de lei, encaminhado a nossa sanção (PROJETO DE LEI Nº 142 DE 1953)

Oparecer a este projeto é o seguinte
Muito razoável o projeto enviado pelo Sr. Prefeito Municipal, instituindo subvenções as caixas escolares dos grupos “Antensina Santana”, “Américo Borges de Carvalho” e “Padre Trindade”. Sua excelência distribuiu com muita equidade as subvenções que serão concedidas anualmente e contarão da proposta orçamentária, a vigorar em 1954. Somos favoráveis portanto a aprovação do projeto de lei enviado pelo Sr. Chefe do Executivo Municipal
São cinco os vereadores que assinam este parecer que concordam com os cr$ 24.000,00 destinados anualmente ao Grupo Escolar Antensina Santana; aos cr$10.000,00 ao Américo Borges de Carvalho; aos cr$ 5.000,00 destinados ao Grupo Escolar  Padre Trindade que, passaram a valer no ano de 1954. 
No projeto de lei nº 108 de 1955 a Secretaria Estadual de Goiás solicita da Prefeitura a construção de uma cozinha completa nos Grupos escolares da cidade. O Sr. Carlos de Pina responde ao presidente da Câmara, o Sr. Anapolino de Faria o seguinte
informamos a essa colenda Câmara que esta Prefeitura não está em condições de atender ao pedido da Secretaria de Educação, porque além de não possuir dados a respeito da construção das cozinhas referidas, não dispõe de recursos para fazer face às despesas que acarretariam o serviço em apreço  

Dos projetos analisados a respeito dos grupos escolares na cidade de Anápolis-GO entre o ano de 1948 e 1957 este é o único que não foi deferido. Negado em primeira e segunda votação. 
3.4
 Magistério
No projeto de Lei nº 185 de 1949 a Prefeitura solicita a Câmara Municipal aprovação as novas regulações para concurso e provimento de cargos do magistério primário Padrão “B”, como esta no projeto, diz respeito a cargos em comissão de livre exoneração de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação. 
No trecho do projeto há uma defesa consubstanciada da educação como solução para os problemas da nação, discurso muito presente na Primeira República e que é ressaltado como pode ser observado a seguir 
No Brasil só há um problema nacional: A educação do povo. ’’ Ora, um país como o Brasil, que viveu a maior parte da sua vida entregue ao sistema colonizador de Portugal, que lhe impedia a aproximação com outras nações, de onde, por certo, traria o fluxo da imigração, da movimentação e do progresso, nesta altura dos acontecimentos mundiais, não poderá alhear-se à questão básica de preparar os seus filhos para os embates do presente e do futuro, resguardando-lhes o direito e as liberdades, fruto do esforço e do sacrifício dos antepassados. E, na sequencia dos anos, quando se renovam a cada dia os elementos que constituem a nossa sociedade, urge uma vigilância constante em todas as células da União, criando em cada Estado, em cada Município, em cada Vila, em cada Distrito, em cada Aldeia, povoação ou Fazenda, um meio adequado para o aproveitamento das inteligências que brotam,comoas plantas, nos diferentes rincões.Os legisladoresbrasileiros, orientados por feliz inspiração, asseguraram as garantias necessárias para o cumprimento dessa trajetória de recuperação e aproveitamento, constando da nossa Carta Magna, em seu artigo 169, o recurso para tão elevado mister. Eis a letra clara da lei ‘’-Anualmente, a União aplicará nunca menos de dez por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos, vinte por cento da renda resultante dos impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino’’. Ora, quem trabalha nesta terra, quem cria e constituem família, com os poucos recursos matérias transmitidos do passado, naturalmente, sonha com dias melhores para os seus, armando-lhes a pessoa com os recursos imperecíveis do saber humano. Sobretudo, os humildes, os pobres que não prescindem da ajudados próprios filhos para as lutas do ganha pão, trabalham com mais entusiasmo e abnegação, vendo que os seus esforços estão sendo compensados com a elevação do nível de cultura dos seus descendentes. E, em nosso meio, misto de cidade e de aldeia, vê – se a necessidade cada vez mais acentuada de aumentar o número dos operários do ensino, quer na esfera do poder do Estado, quer na alçada do Município, quando este , mais profundamente, penetra nos meios rurais, onde mais se evidencia a falta de assistência escolar. De todos os recantos nos chegam às mãos pedidas para a criação de escolas. Sete cargos, além de outros anteriores criados, foram insuficientes para os casos mais urgentes. Mais cinco deles estão sendo propostos pelo Executivo a fim de completar o mínimo exigido para este ano. Ora, como relator, e como apagado servidor do ensino em Anápolis há vários anos, desde a quadra feliz da adolescência, jamais deixaríamos de apoiar as medidas reclamadas para tal fim. Optamos, pois, com fundamento na razão de que o Brasil precisa e necessita de escolas, que se reforça com a nossa vocação de mestre escolar, apoiada pela própria Constituição Federal, para aceitação e votação do projeto de lei que acompanha este processo (Projeto de Lei nº 97 de 1955)
Segundo Alves (2007) classificavam-se como efetivos os titulados pela Escola Normal e os interinos, depois de dez anos de exercício escolar; os interinos eram “os não titulados ou os não diplomados nomeados como efetivos, pelo Presidente do Estado”; os substitutos eram indicados pelos inspetores para substituir professores efetivos ou interinos durante os seus impedimentos; e os adjuntos correspondiam a um professor auxiliar e eram indicados pelos professores para as escolas com freqüência superior a 70 alunos.

Outro trecho que fala relativo a salário e cargo do magistério é na quarta ata das sessões da Comissão de Educação e Cultura e Assistência Social 
Despõe sobre padronização e vencimentos de Professorado primário municipal. Parecer do relator depois de apreciar, detidamente o projeto foi que dispõe sobre da padronização e vencimento do Professorado Primário Municipal. Ponderando todos do primário do seu ultimo artigo, com como seus parágrafos e alíneas, concluo levando a feliz ideia do digno vereador “Patrono da Instrução” em nossa terra, por mais este oportunismo trabalho coeficiente á abnegada classe do magistério municipal. A citada padronização que se há muito devíamos cogitar, já “Vem Tarde” para merecer o nosso apoio integral, visto ser o maior incentivo e a merecida estabilidade do devotado cargo docente do ensino Primário Municipal, sempre sacrificando. Opino pois, favoravelmente, com louvores e [...] aplausos ao criador de tão benéfico projeto – lei. Sala das sessões da câmara em 20/4/49. Francisca Miguel de acordo dou o meu voto com a ilustrada relatora em 20/4/49. Álvaro Torres sendo o projeto de minha autoria torna se desnecessário o meu voto, em 20/4/49. João L. Oliveira Presidente.
O debate acerca da implementação salarial, reajustes de proventos, gratificações, regulação de carreira no magistério esteve presente sempre em projetos posteriores a criação de escolas isoladas e grupos escolares. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Foram analisados 21 projetos relativos à implementação da Lei Orgânica do ensino primário no município de Anápolis-GO. Destes, 6 foram sobre as escolas isoladas rurais, implementas a partir da iniciativa da população, por meio de abaixo assinado entregue a parlamentares da cidade, constando lista com nomes e quantidade de crianças em idade escolar.  4 escolas isoladas urbana, a Escola primária da Vila Góis e do bairro Corumbá, que possuem uma especificidade, o culto ao patriotismo e nacionalismo nos textos de solicitação de sua criação. 10 grupos escolares, que foram aparelhados, construídos ou funcionaram em prédios de outras escolas. Identificou-se também que a implementação desses grupos escolares era permeada por uma acirrada disputa entre a Câmara Municipal e a Prefeitura em relação aos cargos que eram criados juntamente com os Grupos. Suas diretoras e diretores procuravam sempre o Poder Executivo para reclamações ou proposituras, este encaminhava ao Legislativo para discussão. E 1 projeto relativo a criação de cargos para professor primário na cidade.   

Essa massa documental analisada possibilita uma reflexão acerca do impacto da Lei Orgânica na cidade de Anápolis-Go. Apontando para um ensino primário precário, desprestigiado e sobretudo esquecido pelo poder público, ora, em 10 anos analisados o que se percebeu foram muitas discussões, pouco cimento e tijolos, menos ainda qualidade educacional. Uma vez que a própria população reclamava da escassez de professores e da rotina “pueril” “infértil” das aulas, principalmente nas escolas isoladas. Assim, a escola primária na cidade de Anápolis-Go não se difere muito das outras escolas no Brasil no período de 1948 a 1957. 

A pesquisa ainda continuará em nível de doutorado, procurando relacionar o perfil docente e discente do ensino primário em Anápolis-Go entre 1948 e 1961. 
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�	Produto químico utilizado como desinfetante para uso geral e em arquivos para o tratamento de documentos contaminados por resíduos, restos de insetos e deteriorados em decorrência do tempo.


�	No ano 2010 o acervo documental da Câmara Municipal de Anápolis chamava-se Centro de Memória, passando no final da pesquisa monográfica em 2012 a se chamar Centro de Documentação, nome atual.


�	Entidade surgida nos anos 30 à semelhança dos movimentos do nazismo e fascismo europeus. 


�	Citado de: “O Problema Educacional e a Nova Constituição”. São Paulo: ABE, Editora Nacional, 1934, p. 13. 


�	Decreto é um ato administrativo elaborado pelo Poder Executivo, com conteúdo normativo regulamentar. A natureza do decreto pode variar de acordo com cada legislação nacional. Existem, em muitos casos, os decretos-lei, que são emitidos pelo Poder Executivo e têm caráter de lei, mesmo sem passar por votação no Legislativo, porém pode manter ou não sua vigência após análise em comissões específicas.





�	 	A cidade ainda era de matriz rural como podemos observar nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 1940, que retrata uma cidade concentrando sua economia na produção de carne bovina, suína, ovina e caprina, como também na disparidade entre os veículos motores (276 unidades) com os movidos a força animal (1060 unidades).


�	No documento analisado (Projeto de Lei nº 267 de 1948), ora aparece a denominação Fazenda Boa Vista, ora Boa Vista das Antas. 


�	Carlos de Pina foi eleito em 1951, ano em que data a Certidão de Doação, feita ao Estado de Goiás. Por meio de licença médica, quem assume a Prefeitura é o presidente da Câmara o vereador Plácido de Campos, que fica no cargo até novas eleições. Carlos de Pina assume novamentepor meio de eleição em 1955.  


�	O Colégio Estadual Antensina Santana, é o primeiro grupo escolar de Anápolis, tendo sido inaugurado no dia 18 de março de 1926, com o nome Grupo escolar de Anápolis Dr. Brasil Caiado, que na época era o Presidente do Estado de Goiás. Após a vitória da Aliança Liberal, em 1930, o Grupo Escolar passou a se chamar Grupo escolar “24 de outubro”. Em seu primeiro ano de funcionamento a freqüência foi de 178 alunos (http://colegioantensina.blogspot.com.br/p/historico-da-criacao.html)





�	Absalão Mendonça Lopes.





